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O GÉNERO TEXTUAL GLOSSÁRIO: PROBLEMAS PARA O CONSULTOR E 

REVISOR LINGUÍSTICO 

 

ANA MARGARIDA S. M. N. VALÉRIO 

 

RESUMO 

PALAVRAS-CHAVE: glossário, género textual, parâmetros de género, norma 

genérica, revisão linguística 

 

Nesta dissertação, partimos do pressuposto de que o género glossário é um 
género textual cujas características não estão unanimemente conceptualizadas. 
Recorrendo às noções de texto e género, exibe-se a parametrização deste género textual 
e verifica-se como é posta em funcionamento em textos recentemente produzidos. Face 
à instabilidade de resultados fornecida pela análise, debate-se o par 
transgressão/ficcionalização do género. Não sendo os problemas identificados 
verdadeiras situações de agramaticalidade, exigem, entretanto, ponderação em termos 
de aceitabilidade e melhoria dos textos. Uma vez que as decisões em Consultoria e 
Revisão Linguística dependem de instrumentos de normalização, defendemos a 
resolução de problemas com base na norma gerada no discurso lexicográfico, do qual 
surge um campo genérico socialmente reconhecido. Na conclusão deste trabalho, 
apresentam-se as linhas que suportam a nossa intervenção nos textos analisados e que 
poderão igualmente servir a quem queira construir um glossário.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

ABSTRACT 

KEYWORDS: glossary, textual genre, parameters of genre, genre norm, linguistic 

revision 

 

The present dissertation departs from the assumption that the genre glossary is a 
textual genre whose characteristics are not universally conceptualized. Using the 
concepts of text and genre, the study displays the parameterization of this textual genre, 
and verifies how it is applied in texts recently produced. Having the notion of the 
instability of the results provided by the analysis, we debate the pair 
transgression/fictionalization of the genre. As the issues presented do not stand for real 
situations of ungrammaticality, it is, meanwhile, demanded consideration on how texts 
must be accepted and improved. Since the decisions made in Consulting and Language 
Revision are based on standard-setting instruments, we advocate that the issues must be 
solved according to the norm arising from the standard lexicographical discourse in 
which a socially recognized framework arises. The present research dissertation 
concludes with the presentation of the main guidelines that conduct our work and that 
may serve those who intend to build a glossary. 
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Introdução   

 

 

E com effeito, a necessidade que tem qualquer nação culta e 
illustrada, de possuir além do Diccionario da sua lingua actual e 
perfeita, um Glossario tão amplo e completo quanto possivel fôr, 

dos vocabulos usados nas epochas anteriores, e de que só se 
conserva a memoria nos documentos e monumentos antigos, ou nos 
escriptores das primeiras edades, é ponto de sobejo inquestionavel, 

para que se haja mister gastar palavras e tempo na sua 
demonstração.   

 

Innocencio Francisco da Silva, 
Elucidário das palavras termos e frases que em Portugal 

antigamente se usaram e que hoje regularmente se ignoram: Obra 
indispensável para entender sem erro os documentos mais raros e 

preciosos que entre nós se conservam. Advertencia Preliminar, 1865 

  

O processo de escrita de um texto movimenta mecanismos vários. Afastada que 

está a hipótese de que escrever seja somente a transposição das ideias para um texto 

escrito, há que entendê-la como um trajeto de resolução de problemas. Afinal, os 

autores de textos escritos devem assegurar, através das possibilidades de um sistema 

linguístico, que os seus pensamentos e sentimentos se materializam em estruturas 

interpretáveis pelo(s) leitor(es). Como propuseram Flower & Hayes (1981), o processo 

da escrita divide-se em subprocessos organizados hierarquicamente e dependentes entre 

si (p. 367). No modelo que desenvolveram, do ponto de vista cognitivo, reconhecem 

três etapas intervenientes na atividade de escrever: planificação, textualização e revisão. 

Durante a primeira etapa, tomam-se grandes decisões com o intuito de estabelecer 

objetivos, gerar ideias, recuperando informação da memória de longo prazo, e agrupá-

las de modo organizado nos textos. O subprocesso de organização das ideias acontece 

em vários níveis e não trata apenas de as dispor ordenadamente, visto estar intimamente 

ligado aos objetivos iniciais que se vão, sistematicamente, redefinindo durante as fases 

posteriores. A textualização, ou processo de passagem do material em memória a texto, 
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observa as regras mais gerais e mais “apertadas” do sistema linguístico, podendo, por 

vezes, interferir com o processo de planificação. A última etapa, a da revisão, centra-se 

sobretudo na avaliação do material produzido e, neste modelo, é concebida como 

procedimento do autor. A escrita é, portanto, uma atividade que mobiliza 

conhecimentos e competências de diversas naturezas. 

Este modelo da escrita permanece atual, tendo sido, naturalmente, expandido e 

reorganizado. O processo da planificação adquiriu um rótulo mais abrangente – reflexão 

–, a textualização passou a entender-se como produção textual, e o processo de revisão 

incorpora agora fenómenos como a interpretação, além de integrar os processos de 

reflexão e produção textual, como nos diz McCutchen (2011, p. 52). Nos estudos mais 

recentes, observam-se novas componentes a operar sobre o processo da escrita e coloca-

se ênfase no conhecimento dos géneros textuais e na influência que este exerce sobre a 

competência de escrever. Conhecer o género é igualmente conhecer estruturas e 

movimentos retóricos próprios de determinadas comunidades profissionais, 

procedimentos que os escreventes experientes parecem dominar (p. 58). 

Assim, a nossa atenção, nesta dissertação, centrar-se-á no género textual 

glossário e na forma como alguns autores selecionam o género e o materializam nos 

seus textos. É nosso propósito trazer a lume as várias possibilidades de um género, 

tradicionalmente lexicográfico, que é transversal a uma série de disciplinas/áreas de 

conhecimento. 

 Partimos do princípio de que se constroem glossários com a finalidade de 

esclarecer os destinatários sobre léxico incomum e lhes facilitar e complementar o 

processamento da informação. Por outro lado, pensamos que o destinatário, ao consultar 

um glossário, espera ver disponibilizado um processo fácil de recuperação da 

informação que possivelmente não entendeu de imediato. 

 

Objetivos e organização do estudo 

 

Assumindo que todo o texto releva de um género textual, o nosso interesse 

particular no género glossário recaiu sobre dois aspetos que estão intimamente 

relacionados: enquanto abundam trabalhos sobre outros géneros “próximos”, a literatura 
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não se tem dedicado ao género que deu origem à lexicografia moderna e que tem vindo, 

entretanto, a sofrer transformações; por seu turno, os escreventes que pretendam 

produzir glossários defrontam-se com descrições pouco esclarecedoras em dicionários. 

Desta forma, o objetivo desta dissertação é configurar o género textual glossário 

através do levantamento de pressupostos da Linguística Textual e de alguns contributos 

teóricos da área da Lexicografia. Uma análise das estratégias de atualização do género 

permitirá realçar que variáveis contribuem para uma imagem social (des)estabilizada 

desta classe de textos. A nossa abordagem será, portanto, teórico-empírica. Temos ainda 

em vista recensear problemas que conduzam a intervenções de revisão linguística.  

A presente dissertação divide-se em quatro partes: fundamentação teórica, 

análise, identificação de problemas e conclusões. 

O objetivo do capítulo 1 é configurar a estratégia de análise que 

desenvolveremos posteriormente, recolhendo referências para a intervenção do 

Consultor e Revisor Linguístico (CRL) em textos não lexicográficos. Nas secções que 

conformam o capítulo, expomos as abordagens teóricas aos conceitos de texto e género 

que permitem configurar o glossário como género textual, identificando as relações 

entre géneros e discursos e introduzindo alguns instrumentos de análise de géneros. 

Discutimos, igualmente, o lugar do glossário no conjunto das obras produzidas na área 

lexicográfica. 

O capítulo 2 será dedicado à análise textual e à apresentação e discussão dos 

resultados que emergem desta etapa. Em primeiro lugar, apresentamos o corpus de 

textos a analisar e explicamos a adaptação do instrumento que inspirou o nosso modelo 

de análise. Segue-se a análise, a apresentação dos resultados por parâmetro genérico e 

por dispositivo no qual os textos ocorrem e a discussão destes resultados. 

No capítulo 3, exibimos os efeitos do cruzamento de géneros textuais e 

identificamos os aspetos da atualização do género glossário que poderão exigir maior 

ponderação por parte do CRL.  

Por último, faremos uma síntese do trabalho desenvolvido e apresentaremos as 

conclusões que o mesmo facultou, salientando as características que contribuem para a 

definição do género glossário. 
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Ao longo do estudo referir-nos-emos à obra glossário, à etiqueta “glossário” e ao 

género textual glossário, pelo que observaremos estas formas de destaque daqui em 

diante.   

 

Relevância do estudo 

 

Numa etapa preliminar da elaboração deste estudo, verificámos que prolifera a 

expressão “espécie de glossário”1, bem como alguma indecisão no uso das etiquetas  

“glossário” e “dicionário”. Mereceu a nossa atenção o título da notícia online 

“Glossário: O dicionário da crise da dívida na Zona Euro” no jornal Negócios de 

05/03/2012. 

Tendo apurado que os glossários medievais estariam na génese da lexicografia 

moderna (Verdelho, 2008), confirmámos que as obras dessa categoria ajudavam ao 

acesso a termos do latim, sendo o exemplar mais antigo, datado do séc. XIII ou XIV, 

“uma lista alfabética de verbos latinos (cerca de 3.000) a que foram acrescentadas as 

equivalências portuguesas…” (p. 86). Verificando, também, que na atualidade os 

glossários são ferramentas essenciais na área da tradução, além da frequência com que o 

género ocorre como instrumento descodificador em diferentes áreas do conhecimento, 

colocou-se-nos como tarefa atestar o que se diz acerca destas obras em instrumentos, 

alguns de normalização linguística. Os seguintes quadros dão conta das várias aceções 

em dicionários gerais (1), dicionários de especialidade (2) e dicionários enciclopédicos 

(3).  

 

 

 

 

 

                                                           
1 Consulte-se “espécie de glossário” na web. 
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1. Instrumento     Definição de glossário 

 

Dicionário Houaiss da 

Língua Portuguesa 

 

1 HIST BIBLIO na Idade Média e Renascimento, reunião, na parte final de um 

manuscrito ou coligida num volume próprio, de anotações, antes interlineares 

(glosas), sobre o sentido de palavras antigas ou obscuras encontradas nos textos 

2 dicionário de palavras de sentido obscuro ou pouco conhecido; elucidário 

3 conjunto de termos de uma área do conhecimento e os seus significados; 

vocabulário <g. de botânica> 

4 pequeno léxico agregado a uma obra, principalmente para esclarecer termos 

pouco us. e expressões regionais ou dialectais nela contidos; vocabulário 

5 INF utilitário de processadores de texto em que se podem registar frases e 

expressões muito us., para rápida inserção no texto dos documentos 

 

Dicionário da Língua 

Portuguesa  Contemporânea  

 

Obra em que se dá a significação de um determinado conjunto de palavras 

pertencentes a um vocabulário de emprego menos usual, actual, claro…; obra de 

vocabulário especializado. = ELUCIDÁRIO 

Vocabulário ou lista de palavras, ordenadas alfabeticamente, que figura como 

apêndice a uma obra, um texto…, com o respectivo sentido ou significado. 

 

2. Instrumento     Definição de glossário 

 

Dicionário de Termos 

Linguísticos – Portal da 

Língua Portuguesa 

 

Denomina-se glossário um dicionário que contém sob forma de simples definições 

(ou traduções) as significações das palavras raras ou pouco conhecidas. 

 

Dicionário Terminológico – 

Direção-Geral da Educação 

 

Dicionário que repertoria palavras ou expressões raras, pouco conhecidas ou 

específicas de um determinado domínio, acompanhadas de uma pequena definição 

ou de uma tradução. 

Nota: o Dicionário Terminológico indexa “glossário” à hierarquia “Lexicografia” e à subcategoria “Obras 

lexicográficas”. 
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3.Instrumento     Definição de glossário 

 

Grande Dicionário 

Enciclopédico 

 Ediclube 

 

Catálogo de palavras pouco conhecidas ou desusadas, com definição ou explicação 

de cada uma delas. 

Dicionário especificamente destinado a termos técnicos. 

 

Dicionário Enciclopédico 

Temas e Debates 

 

Vocabulário em que se explicam palavras pouco conhecidas ou de sentido obscuro. 

Dicionário de termos técnicos de arte ou ciência. 

 

A nossa consulta permitiu constatar que, de facto, a obra glossário se pode 

confundir com outras como dicionários, elucidários e vocabulários e que o repertório de 

itens listados em glossários tem um estatuto de “menos usado” (exceto no domínio da 

Informática), “menos conhecido” ou “menos claro”, seguido do seu significado, 

definição, explicação ou tradução. Esta primeira análise configura os glossários como 

obras com função sociocultural, meramente descodificadora, e anuncia uma estrutura 

previsível (verbete composto por uma ou mais unidades lexicais + definição/explicação) 

e a possibilidade de se contemplarem duas ou mais línguas num instrumento assim 

designado. Deixa por apurar, no entanto, o que verdadeiramente o distingue de outras 

obras lexicográficas, bem como que circunstâncias ditam que surja anexado a um texto. 

Por conseguinte, será relevante para nós averiguar se é possível ao Consultor e 

Revisor Linguístico fazer escolhas consistentes de entre a oferta exposta nos 

instrumentos normalizadores: de catálogo ou lista de palavras a dicionário, que critérios 

permitem, então, classificar um glossário? É nesta medida que procuraremos linhas 

orientadoras que viabilizem a caracterização do género, sabendo que esta obra se 

mantém na preferência dos autores e que a etiqueta “glossário” substitui frequentemente 

outras da mesma “família”.  
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1. Contributos teóricos para uma descrição de glossário 

 

1.1. Texto e discurso 

 

A noção de texto, ainda ausente em alguns instrumentos de normalização 

linguística2 que usamos em Portugal, tem evoluído bastante nas últimas décadas. O 

primeiro grande passo na investigação e estudo do texto foi a aceitação de que a frase 

não era a maior unidade com estrutura própria. Esta premissa colocou os investigadores 

frente a um universo que só poderia ser explicado em termos textuais e contextuais para 

dar conta de fenómenos como a referência, a progressão temática e os níveis de 

formalidade. Terá sido no momento em que se interiorizou que os textos diziam muito 

sobre a comunicação humana e se mantinha a abordagem da frase, mas em sentido 

inverso – do global para o local –, que se desenvolveram as teorias do texto.  

Atualmente, em Linguística, pode definir-se texto com maior ou menor nível de 

abstração, consoante a perspetiva de acordo com a qual se encara o produto textual (do 

ponto de vista cognitivo, como processo de produção e interpretação, ou como produto 

acabado). Independentemente do quadro teórico de que participam, muitos teóricos do 

texto partilham da opinião de que os textos não podem ser reduzidos a meras produções 

linguísticas já que essas estão intimamente ligadas à situação e condições da produção e 

às suas particularidades. Contudo, já nos dizia Crystal (1991) que as noções de texto e 

de discurso poderiam sobrepor-se ou ser tomadas como realidades diferentes, 

dependendo do posicionamento epistemológico dos linguistas. Vemos, assim, 

necessidade de identificar a nossa abordagem. 

Para efeitos deste trabalho, tomamos em conta a definição de texto de Rastier 

(2012): “… serie lingüística empírica corroborada, producida en una práctica social 

determinada y fijada en cualquier soporte” (p. 35). Esta proposta pressupõe que se 

observem as realizações linguísticas como produto das práticas sociais e que, como o 

autor defende, a atividade social enquadre um domínio semântico e um discurso. Os 

                                                           
2 Obras de referência (gramáticas e dicionários) e obras de divulgação (vocabulários, prontuários, guias, 

manuais). 
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domínios semânticos que se salientam nos textos identificam-se, segundo Rastier 

(1997), como os domínios atestados em dicionários e desambiguadores da polissemia, 

dando origem aos discursos jurídico, médico, religioso, etc. 

 Falaremos, pois, a partir de agora, de textos como materializações dos 

discursos. A noção da fixação do texto no suporte, apesar de se ver como fator que 

interage igualmente nos textos, será abordada mais adiante.  

Entender os textos da forma como expusemos não invalida, no entanto, a noção 

de que num texto operam restrições gramaticais que permitem que um conjunto de 

orações forme uma unidade com sentido. Os textos devem, portanto, ser vistos como 

objetos pluridimensionais, porque “abordam um ou mais temas, possuem uma estrutura 

interna própria, caracterizam-se por aspetos formais específicos, têm origem em 

locutores investidos de determinados papéis sociais e, com eles, procura-se atingir um 

objectivo” (Silva, 2012, p. 21). 

Nesta relação entre gramática e fatores externos que caracteriza os textos, 

procura-se, então, compreendê-los enquanto ação concretizada através do linguístico e 

na qual participa uma série de estratégias que resulta da interdependência entre externo 

e interno. Segundo Charaudeau (2005, p. 4), intervêm na produção e receção textuais 

vários níveis de operações linguísticas: situacionais, comunicacionais e discursivos. O 

nível situacional, que estará no espaço externo, diz respeito à finalidade da produção 

(“estamos aqui para dizer ou fazer o quê?”), à identidade dos intervenientes (“quem fala 

a quem?”), ao domínio do saber (“sobre o quê?”) e ao dispositivo (“em que ambiente 

físico de espaço e tempo?”). O nível comunicacional, subordinado ao situacional, diz 

respeito às maneiras de falar (“estamos aqui para falar de que modo?”). O nível do 

discursivo3, ou seja, o nível da realização linguística é onde se verbalizam os níveis 

situacionais e comunicacionais.  

É de acordo com as perspetivas apontadas que Coutinho sublinha que “ao tomar-

se um texto como objecto empírico, aceita-se lidar com a complexidade que lhe é 

inerente” (Coutinho, 2006, p. 90). E, em suma, uma análise textual deve ser igualmente 

perspetivada em função da dimensão textual que se pretende analisar. 

                                                           
3 Terminologia do autor 
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1.1.1. A estrutura e a organização textuais 

 

Como referimos na Introdução, o processo de escrita de um texto sedimenta-se 

na planificação, sendo nesta fase que se tomam grandes decisões no sentido de produzir 

textos interpretáveis. Nessa ótica, trataremos, nesta secção, de apontar e descrever 

sucintamente alguns pressupostos estruturais e organizacionais que nos parecem úteis 

na perspetiva de compreensão do processo de criação textual e que serão mais à frente 

objeto de análise. 

Entretanto, partimos da constatação de que todo o texto obedece a uma 

organização interna que lhe garanta coerência a nível global e de que esta depende de 

segmentos coerentes de nível local. Necessitamos, portanto, de um modelo que descreva 

a estrutura textual nesses dois níveis organizacionais, de entre os vários disponibilizados 

no âmbito dos estudos linguísticos sobre os textos. Destes, uns acolhem os fenómenos 

pragmáticos, virando-se outros para a perspetiva retórica, variando, igualmente, a 

terminologia e a natureza dos níveis estruturais. 

O modelo desenvolvido por van Dijk (1980) concebe a organização do texto no 

seu conjunto e nas várias partes que o compõem. Referindo-se ao nível global do texto, 

o autor defende a existência de uma superestrutura e de uma macroestrutura globais, 

que se sobrepõem, mas devem ser distinguidas em termos formais e temáticos 

respetivamente: “Superstructures have been defined as conventionalized schemata, 

which provide the global ‘form’ for the macrostructural ‘content’ of a text” (1980, p. 

127). Como se diz num trabalho posterior, a superestrutura será a sintaxe do conteúdo 

macroestrutural (van Dijk & Kintsch, 1983, p. 242). No entanto, a noção de 

macroestrutura global, assente na semântica do texto, necessita do seu equivalente para 

os níveis de organização mais locais. Assim, para van Dijk & Kintsch (1983), todo o 

segmento que se possa sujeitar a resumo ou paráfrase será igualmente uma 

macroestrutura (p. 219), e os segmentos microestruturais (ao nível gramatical e lexical) 

podem coincidir com uma macroestrutura, como, por exemplo, o caso de um texto 

constituído por uma frase apenas (p. 53). No âmbito da análise que desenvolveremos, 

falaremos de superestrutura para nos referirmos à organização esquemática global do 

texto. Sendo que esta superestrutura vai de par com a organização dos conteúdos, 

falaremos de macroestrutura global enquanto estrutura superior constituída por várias 
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macroestruturas locais. Assim, as macroestruturas locais dirão respeito aos segmentos 

textuais que introduzem um tópico4. Note-se o esquema que sugerimos: 

       

 
          

 

 

Su
p

e
re

st
ru

tu
ra

 

  Macroestrutura Global 
    

 
 

  

 
    

 

 
  Macroestrutura local introdutora do tópico 1 

    
 

 
  

 
    

 

 

  Macroestrutura local introdutora do tópico 2 
    

 

 

  

 
    

 

 

  Macroestrutura local introdutora do tópico 3 
    

 

 

  

 
    

 

 

  Macroestrutura local introdutora do tópico n 
    

 

 
          

 

 
          

 

        

O facto de tratarmos de macroestruturas que se organizam global e localmente 

sob a forma de esquematização leva-nos agora a detalhar este assunto. Esquematizar, 

como refere Caldes (2009, p. 65), “corresponde a organizar, no contexto de uma 

situação comunicativa particular, o material verbal disponível e em uso num dado 

momento de utilização da língua”. Esta organização do conteúdo dos textos pode ser 

elaborada através de recursos de progressão temática entre blocos de textos ou através 

de processos de esquematização que não necessitam de organizadores textuais que os 

liguem entre si. Será este o caso das macroestruturas globais ordenadas alfabeticamente, 

das quais o dicionário será o melhor exemplo. 

Por outro lado, já no nível micro-organizacional, também as macroestruturas 

locais se podem apresentar sob forma de esquematização, o “grau zero” da planificação, 

                                                           
4 Ainda que esta terminologia possa estar em conflito com a que se utiliza em estudos lexicográficos, 

entendemos que a noção de macroestrutura local deve ser preferida à de microestrutura, usada 
normalmente para designar os verbetes lexicográficos. Pesa para esta decisão o facto de termos como 
objeto de análise a estrutura do verbete, ou seja, entrada + definição. No caso, não podemos deixar de 
observar que a entrada é, no fundo, o título (e resumo) do verbete, e que a definição é tradicionalmente a 
sua paráfrase, pelo que a noção de macroestrutura local está mais conforme com a proposta de van Dijk. 
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para Bronckart (2012, p. 238). Este autor defende que a esquematização está presente 

em definições, enumerações e enunciados de regras e que os segmentos desta natureza 

são normalmente conhecidos como segmentos simplesmente informativos ou puramente 

expositivos (p. 239). No caso das definições, os segmentos em esquematização 

distanciam-se dos segmentos que se destinam a fazer ver (descritivos), a fazer agir 

(injuntivos), a resolver problemas ou convencer (explicativos, argumentativos) e 

criadores de tensão (narrativos).  

Igualmente decisão a tomar, em termos da planificação textual, é a atitude de 

locução, ou modalidade enunciativa, que o produtor vai adotar para o seu texto. Trata-se 

de semiotizar linguisticamente a relação que o produtor estabelece com o “mundo” do 

destinatário. No modelo de Bronckart (2012, pp. 153-155), existem quatro mundos 

possíveis: se o produtor mobiliza o conteúdo temático num espaço e tempo conjunto ao 

do destinatário, adota a atitude de EXPOR; por outro lado, se o conteúdo é passado ou 

futuro, ou mesmo imaginário, o produtor é levado a introduzir dados que permitam 

localizar no tempo esse conteúdo, e, simultaneamente, no espaço no qual o tema do 

texto se desenvolve. O produtor está, então, a NARRAR. De uma perspetiva assente nas 

condições da produção, um texto pode, ou não, mostrar qual a relação entre os agentes 

da situação (produtor, destinatário e espaço-tempo no qual se situam). No primeiro caso, 

o texto implica os parâmetros materiais da ação e esses agentes são verbalmente 

mobilizados. No segundo, os parâmetros materiais não são mostrados, porque a 

interpretação não requer qualquer conhecimento das condições de produção. Estes 

mundos, ou quatro atitudes de locução possíveis, adquirem, assim, substância 

linguística e são designados pelo autor como tipos de discurso ou formas de 

organização linguística (p. 250). Veja-se o seguinte quadro readaptado: 

 

Formas de Organização 
Linguística (FOL) 

Expor Narrar 

Implicação do Produtor Expor Interativo Narrar Interativo 

Autonomia do Produtor Expor Teórico Narração 

 

(Bronckart, 2012, p. 157) 
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Exemplifiquemos, então, o caráter do Expor Teórico, a modalidade que se prevê 

dominar a nossa análise.  

Conforme se representa no quadro, o Expor Teórico situa-se nas coordenadas 

Expor e Autonomia do Produtor. Assim, não serão visíveis marcas linguísticas da 

“presença” do autor/enunciador ou do contexto no qual este se insere. Referimo-nos a i) 

deíticos pessoais, ou seja, elementos que indiciam quem são os participantes na 

interação, o produtor e os interlocutores, expressos por pronomes pessoais; ii) deíticos 

temporais, elementos que apontam para o tempo, realizados através de advérbios, 

locuções, sintagmas adverbiais temporais ou morfemas de tempo; iii) deíticos espaciais, 

elementos realizados através de advérbios de lugar, determinantes demonstrativos e 

verbos de representação de movimento5. Por outro lado, a ação de expor, em oposição à 

ação de narrar, manifesta-se igualmente no plano do tempo verbal mobilizado, o 

presente do indicativo, no caso do Português Europeu.  

Existindo em número limitado, as formas de organização linguística (doravante 

FOL) permitem confrontar os textos numa perspetiva de homogeneidade e 

heterogeneidade, remetendo, de novo, para o nível da estruturação global: consideram-

se textos homogéneos aqueles nos quais está presente uma única FOL, e textos 

heterogéneos os textos nos quais se identificam várias FOL (2012, p. 253). 

Recuperando, agora, os níveis propostos por van Dijk, falaremos de macroestruturas 

globais homogéneas, para nos referirmos às estruturas nas quais se observa somente 

uma FOL. 

 

1.2. Géneros Textuais 

 

A organização superestrutural, funcionando como “organização sintática dos 

conteúdos”, adquire convencionalidade, de tal forma que os falantes e escreventes 

reconhecem facilmente a superestrutura de uma notícia (van Dijk, 1980) ou de uma 

história (van Dijk & Kintsch, 1983). Com efeito, uma superestrutura convencional 

adapta e adapta-se a conteúdos diversos e, uma vez que falámos da notícia, podemos 

igualmente sugerir que a estrutura da notícia adquiriu um caráter convencional – título, 
                                                           
5 Para explicação da deixis, consulte-se Faria, Isabel (2003, pp. 55-122). 
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lead e corpo da notícia – fundamentalmente gerado pela atividade jornalística e, 

entretanto, dado como assente na nossa cultura, no fundo, socialmente partilhado. 

Assim, cada atividade profissional tem o seu próprio uso da língua e gera produções 

semelhantes, quer ao nível estrutural, quer em termos lexicais, uma vez que as 

atividades estão vinculadas a um domínio semântico. A recorrência destas produções 

vê-se, então, retratada na noção de género textual. 

Para Rastier (2012), serão os géneros textuais que vinculam os textos aos 

discursos, sendo que, como já dissemos, entendemos discurso como comportamento 

linguístico dos sujeitos de dada esfera de atividade social. Nessa medida, cada sociedade 

comporta um determinado número de comunidades sociais e profissionais, cada uma 

com os seus discursos e com os seus géneros próprios, o que permite que estes sejam, 

como diz o autor, estritamente diferenciados, sem ambiguidades (2012, p. 319). Veja-se, 

pois, a definição de género proposta pelo autor: “programa de prescrições (positivas e 

negativas) e de licenças que regulam a produção e interpretação de um texto” (Rastier, 

2012, glossário, tradução nossa).  

Os géneros revestem-se, então, de traços de identidade que os caraterizam e que 

lhes permitem receber uma etiqueta, ou um nome, “Les noms de genres – (…) – 

fonctionnent comme des étiquettes d’appartenance qui ont tendance à réduire un énoncé 

à une seule catégorie ou famille de textes (Adam, 2011, p. 26). As etiquetas não são 

suficientes para catalogar um género, como demonstra a tradição literária (Genette, 

1997), e esta problemática é igualmente comum aos géneros não literários. Sabaj & 

González (2013), no âmbito de um estudo dos propósitos comunicativos dos editoriais 

em revistas científicas, salientam que “este nombre que le asignan los usuários …, no 

es, por si solo un critério confiable para determinar la función del texto que se quiere 

classificar” (p. 66). Deste estudo, os autores concluíram que as etiquetas que surgem 

associadas a um propósito comunicativo nem sempre são transparentes e variam 

expressivamente. O exemplo mais marcante ocorre com etiquetas atribuídas a textos 

com a função de homenagear que assumem designações como Comentário, 

Conferencia, Documento, Editorial, Ensayos y documentos, Homenaje, In Memoriam, 

Opiniones, Reseñas, Reseñas de Fonogramas, Resumen de Memoria.  

O mesmo diz Bhatia (2004), autor que partilha com Swales (1990) da opinião de 

que o principal critério para a identificação genérica é o propósito comunicativo do 
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texto. No estudo de 2004, Bhatia sugere que há géneros, outrora com uma função não 

publicitária, que se deixam “invadir” por propósitos publicitários, o que parece 

dificultar a categorização genérica. Nessa perspetiva, um estudo de géneros baseado no 

propósito comunicativo dos textos passaria, para Bahtia (2004), por fazer o 

levantamento dos propósitos comunicativos específicos – que dariam origem a 

realizações linguísticas diferentes –, de entre um propósito comunicativo geral dos 

textos (pp. 58-59). 

Em todo o caso, quer etiquetagem, quer propósito comunicativo conferem 

estatutos aos participantes envolvidos. Como frisa Kress (1988), “(…) each genre 

constructs positions or roles which the participants in the genres occupy” (p. 37). Por 

conseguinte, é de acordo com esta sugestão que se pode entender que o género 

entrevista dê origem a papéis de entrevistador e entrevistado, e o género manual de 

instruções evidencie as posições sociais dos intervenientes, a de instrutor e a de 

instruendo, de onde sobressai a autoridade e o poder dos agentes da ação de linguagem 

sobre os que são, deste modo, coagidos a ocupar posições subordinadas (p. 38). 

Identificados os contextos de uso do género e o aspeto de convencionalidade que 

lhes é associado, poderia pensar-se que a produção textual tende para a homogeneidade, 

na medida em que um género, seja na dependência de um discurso ou na de um 

propósito comunicativo, se torna um ponto de referência normativo. No entanto, o 

espaço das restrições é também o espaço das estratégias, pelo que, de este ponto de 

vista, um texto será sempre singular, nem sempre respondendo às convenções genéricas. 

Para Rastier (1997, p. 29), este fenómeno seria de índole individual – do idioleto –, o 

que daria origem ao “estilo” do texto, em oposição a uma norma socializada – socioleto 

– que teria origem nos discursos e daria origem à norma genérica.  

Atendendo a todas as direções que a mobilização dos géneros textuais salienta, 

coloca-se-nos uma questão: em que fase da produção textual se convoca um género? 

Tendo ficado já assente que os escreventes não dão início aos seus textos sem 

tomarem uma série de decisões, é na fase (pré-linguística) da planificação que se 

seleciona o género a adotar. Tal como os conhecimentos gramaticais, os conhecimentos 

sobre esta categoria abstrata encontram-se armazenados na memória de longo prazo do 

indivíduo e pode falar-se de textualização quando o material aí armazenado assume uma 

forma linguística (Aleixo, 2005, p. 76). O género materializa-se, então, em texto durante 
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o processo de textualização, sofrendo uma atualização por não ser uma cópia fiel do 

género memorizado e em virtude de cada sujeito ter a sua própria competência idioletal.  

 

1.2.1. Géneros e agrupamentos de géneros 

 

Na perspetiva de que os géneros se subordinam aos discursos e às práticas 

sociais, Rastier (2012) propõe as noções de campo prático e de campo genérico, na 

ótica de que em cada prática social existem atividades específicas onde circulam vários 

géneros. Assim, um campo genérico é um grupo de géneros “que contrastan e incluso 

rivalizan en un campo práctico” (p. 281). O seguinte quadro dá conta da ligação entre a 

prática e o seu correspondente linguístico: 

       

 

Praxología  
Dominio de 

atividad 
Campo práctico Práctica 

Transcurso de la 
acción 

 

 

Lingüística Discurso Campo genérico Género Texto 

 

       (Rastier, 2012, p. 281) 

 

Apesar de esta representação não integrar casos em que os géneros elaborados no 

enquadramento de certo campo prático possam ser reutilizados e reelaborados em outras 

práticas, aliás, como assinalado por Miranda (2012, p. 124), vamos, entretanto, defender 

uma categoria – género interdiscursivo – cuja existência coloca dúvidas a Rastier (2012, 

p. 308). A verdade é que consideramos plausível que na atividade A, geradora do campo 

genérico A e dos seus géneros próprios (A1, A2, A3, An), se mobilizem géneros do 

campo genérico B, cenário ao qual regressaremos adiante, mas que pode, por agora, ser 

representado assim:  

 

 



16 

 

Praxiologia  
Domínio de 

atividade 
Campo prático Prática Ação em curso 

Linguística Discurso A Campo genérico A 
Género A1, A2, An,   

B1 
Texto(s) 

Linguística Discurso B Campo genérico B Género B1, B2, Bn Texto(s) 

 

Por seu turno, Bhatia (2004, p. 57) também partilha da ideia de que os géneros 

podem agrupar-se, formando “colónias”, partindo de um critério de agrupamento 

baseado no propósito comunicativo dos textos: 

(…) it represents a grouping of closely related genres, which to a large extent share their 

individual communicative purposes, although most of them will be different in a 

number of other aspects, such as their disciplinary and professional affiliations, contexts 

of use and exploitations, participant relationships, audience constraints and so on.  

Veja-se a proposta de Bhatia acerca da colónia dos géneros promocionais: 

 

(Bhatia, 2004, p. 59) 

No estudo de 2004, mostra-se que determinados géneros, que numa primeira instância 

se fariam depender do discurso académico (introduções, prefácios e prólogos de livros), 

salientam características promocionais, sofrendo, assim, um processo de “colonização” 

(p. 88). Contudo, o autor não deixa de mencionar uma categoria que nos parece próxima 

da de Rastier, os géneros disciplinares, ou seja, aqueles que são usados nas práticas 

associadas a uma disciplina ou domínio profissional (2004, p. 55), cabendo assim na 

noção de “campo genérico” já mencionada.  
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1.2.2. Géneros e paratexto: a noção de género incluído 

 

Queremos agora introduzir uma tipologia textual e genérica fundamentada em 

critérios espaciais. O raciocínio que está na base da terminologia usada para a 

classificação dos textos é igualmente empregue na teoria de géneros. Um obstáculo 

imediato para esta formulação seria o de que uma abstração (o género) não pode ser 

tratada como um objeto (o texto), o que não parece ser o caso da noção de género 

incluído à qual regressaremos adiante.  

Tomemos em conta, em primeiro lugar, o conceito de paratexto. Para Genette 

(1997, p. 1), um texto torna-se num livro por meio do paratexto. Com efeito, na 

perspetiva do autor, um livro é um conjunto de textos, alguns de caráter paratextual. 

Genette refere-se a dois espaços do texto: o espaço periférico ao texto, embora dentro 

do mesmo volume (peritexto), e o espaço onde circulam textos externos ao 

volume(epitexto), designadamente comentários da media sobre o texto ou entrevistas 

concedidas pelo autor que, fundamentalmente, contribuem para melhor interpretação do 

produto textual. Genette assinala, ainda, a possibilidade de um texto em posição 

epitextual vir a ser admitido na zona peritextual (p. 344), por exemplo, em publicações 

posteriores. Note-se que o autor trata da obra literária, pelo que os exemplos de 

elementos peritextuais se cingem àqueles que normalmente se encontram nos géneros 

textuais da Literatura. 

Transpondo estas noções para o espaço genérico, diz Rastier (2012, pp. 323-325) 

que existem géneros autónomos, ou géneros que não dependem de outros para assegurar 

a sua existência. Quando integrados num género principal, assumem o estatuto de 

género incluído, passando os primeiros a designar-se por rapsódicos e tendo como 

paradigma mais saliente o caso dos géneros literários. O autor dá como exemplo de 

género rapsódico um romance de Perec que inclui um bilhete postal instrucional e um 

menu de restaurante, de entre outros géneros autónomos que ocorrem tradicionalmente 

de forma independente. Para Rastier, os géneros peritextuais, inseridos no grupo dos 

incluídos, têm comummente uma função de ajuste do regime hermenêutico e obedecem 

a regras tão definidas como as que existem para géneros não peritextuais, ainda que o 

autor veja como ambígua a categoria de peritexto. Todavia, Rastier não se pronuncia 

sobre como deve ser entendida a categoria de epitexto nos estudos de género, mas 
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assumimos que o peso interpretativo e auxiliar que um texto tem sobre o outro o possa 

colocar no espaço paratextual, ainda que circulando à distância. Reforça a nossa 

formulação o que entende  Genette (1997, p. 12) sobre o aspeto funcional do paratexto: 

“the paratext in all its forms is a discourse that is fundamentally heteronomous, 

auxiliary, and dedicated to the service of something other than itself that constitutes its 

raison d’être. This something is the text”.  

Neste sentido, e se todo o texto releva de um género, não há como evitar a noção de 

género epitextual, porque ela espelha uma realidade textual e o espaço físico no qual se 

encontra o texto. Veja-se o seguinte quadro6.  

Peritexto Texto Peritexto
Género 

Peritextual
Género

Género 

Peritextual

ESPAÇO DO PARATEXTO ESPAÇO GENÉRICO

VOLUME SUPORTE

Epitexto
Género 

epitextual

 

No entanto, aceitar esta categoria implicaria aceitar o estatuto de género incluído 

conforme Rastier o legitima no caso dos géneros peritextuais e identificar qual a função 

de um género incluído em posição epitextual e que peso interpretativo teria no género 

que o inclui. Sobre esta questão, devemos assinalar que não nos compete formular um 

nome para a categoria e que, desde já, somos relutantes em aceitar que algo num espaço 

externo se designe como incluído, devido à incompatibilidade semântica que se observa. 

Apesar disso, por razões metodológicas, utilizaremos a noção de género epitextual na 

nossa análise. 

 

1.2.3. Manifestações de vários géneros no mesmo texto  

  

Segundo Miranda (2010), há géneros que cruzam parâmetros de textualização 

associados a géneros diferentes, manifestando situações de intertextualização, ou 

“interacção entre diversas formas de textualização no interior de um mesmo texto” (p. 

                                                           
6 Repare-se que substituímos a noção de volume (cf. Genette 1997) pela de suporte pela necessidade de 
dar conta de outros dispositivos nos quais textos e géneros circulam na atualidade. 
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172), fenómeno que vemos relacionado com a noção de colonização à qual já fizemos 

referência em 1.2.1. 

Entendemos, através desta leitura, que os textos que cruzam géneros diferentes 

poderão obrigar a um maior esforço mental para reconhecer de que géneros relevam, 

uma vez que é necessário atestar como é que, linguisticamente, se desenvolve o 

processo. É nesta medida que consideramos importante detalhar esta questão. 

Como já foi referido, é o conhecimento genérico que permite convocar um 

género desde que este se ajuste à situação de comunicação: “conhecer um género de 

texto também é conhecer suas condições de uso, sua pertinência, sua eficácia ou, de 

forma mais geral, sua adequação em relação às características desse contexto social” 

(Bronckart, 2012, p. 48). Em situação de intertextualização, um género assume funções 

de convocante e é designado por hipergénero, opondo-se a um género que assume 

funções de convocado e toma o nome de hipogénero (Miranda, 2010, p. 183). Nem 

sempre é fácil reconhecer de que forma se estabelece esta relação de dominância, mas o 

segmento publicitário aproveita-se da estratégia com regularidade, comprovando-se o 

fenómeno através das publirreportagens que surgem frequentemente nos media. 

Segundo a entidade reguladora portuguesa para a comunicação (ERC), as 

publirreportagens são “textos destinados a promover ou publicitar, de modo manifesto 

ou velado, um determinado produto ou entidade, publicados sob a forma de reportagem, 

isto é, com as características formais de um texto jornalístico” (ERC, 2009, p. 220). 

Neste caso concreto, o género convocante (hipergénero) tem propósitos publicitários e o 

género convocado (hipogénero) – de propósito informativo –, serve os interesses do 

primeiro. Miranda (2010, p. 188) chama ao processo intertextualização estratégica, 

uma vez que ambos os géneros têm existência e função asseguradas sem necessitarem 

um do outro. Este recurso é igualmente desenvolvido em Coutinho & Miranda (2009, 

pp. 43-45) e tratado como ficcionalização, noção que adotaremos para nos referirmos 

aos textos nos quais coocorrem propósitos comunicativos distintos e cujo objetivo é 

lúdico, humorístico ou estético. 
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1.2.4. Parâmetros de género e mecanismos de realização textual 

 

De acordo com o que foi referido no ponto anterior, a mutabilidade que se 

associa aos géneros textuais não facilita a tarefa de os descrever, até porque os textos 

que deles resultam espelham manifestações de variação, frequentemente atribuídas ao 

estilo individual de cada produtor (Rastier, 2012).  

 A problemática da descrição de géneros é, entretanto, abordada em Coutinho & 

Miranda (2009) em “To Describe Genres: Problems and Strategies”. Neste artigo, 

propõe-se um instrumento de análise e um procedimento metodológico que lidam, em 

simultâneo, com géneros e textos7. Como nos dizem as autoras, parte-se de um 

movimento que se inicia nos textos e através do qual se identificam mecanismos de 

realização textual, ou seja, recursos semiolinguísticos que regulam a produção e a 

interpretação do texto. No caso concreto, as autoras observam as dimensões 

organizacionais temática, enunciativa, composicional, disposicional, estratégica-

intencional e interativa. 

Numa segunda etapa, o procedimento estabelece que se identifiquem quais são 

as características, de entre os vários níveis de organização textual, que se podem 

associar ao género no qual o texto se enquadra e colaborar na sua parametrização. 

Identificados os parâmetros do género, ou os fatores que parecem concorrer para a sua 

identidade, regressa-se aos textos para desenvolver o movimento de controlo, a 

validação (ou não) dos parâmetros estabelecidos. No entanto, este modelo parece não 

dispensar da noção de marcador de género, “a semiotic mechanism (of any sort) that 

functions like any clue or indication of the updating of a generic parameter with 

distinctive value” (Coutinho & Miranda, 2009, p. 42). Como é notado pelas autoras, a 

diferença entre as duas últimas noções radica fundamentalmente no que é específico do 

género, levando à conclusão de que os parâmetros de género, apesar de permitirem a sua 

identificação, não são exclusivos de um só género. As linguistas distinguem dois tipos 

de marcadores: o marcador autorreferencial, que se reconhece por exprimir de forma 

explícita a categoria do género na qual o texto se inscreve, normalmente revelada sob a 

forma da etiqueta genérica ou, por outro lado, inserida no texto (através de sintagmas 

                                                           
7 Instrumento produzido no âmbito do subprojeto GeTOC – Géneros textuais e organização do 

conhecimento (CLUNL, 2003-2006). 
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nominais identificadores do género como: “neste resumo/artigo/trabalho projeto”); o 

marcador inferencial que se identifica, por exemplo, através de fraseologia recorrente, 

mas que pode igualmente ser atestado por quaisquer mecanismos da organização textual 

de forma implícita. 

 

1.3. O campo dos géneros lexicográficos 

 

Ao propor a categoria de género interdiscursivo, e visto que lidamos com um 

género que aparenta poder servir várias comunidades profissionais, necessitamos de dar 

a conhecer que pressupostos fundamentam a elaboração de glossários na atividade 

lexicográfica, eventualmente noutros discursos, não sem antes introduzir um pouco da 

história do género glossário. 

Para elucidar acerca do desenvolvimento da lexicografia moderna enquanto 

disciplina, Verdelho & Silvestre (2007, p. 14) dizem que existiu “uma espécie de 

lexicografia implícita que tecia os próprios textos e facilitava a compreensão do 

vocabulário característico da escrita, forçosamente mais amplo e menos quotidiano do 

que o da língua oral”. Para os autores, terão sido os textos medievais com informação 

lexicográfica, sobretudo latina, a estar na origem dos primeiros glossários das línguas 

modernas (Verdelho, s.d., p.2). Assim se terá passado na história da lexicografia 

europeia, como se atesta no Dictionary of Lexicography (Hartmann & James, 2002, p. 

63, entrada gloss). Nesta obra, desenha-se igualmente a multiplicidade de funções que o 

glossário entretanto adquiriu, tornando-se numa obra que varia expressivamente “in 

scope, technicality and treatment” (2002, p. 63, entrada glossary). Como afirmam os 

autores, alguns glossários evoluíram para dicionários especializados ou terminológicos, 

mas a maior parte manteve-se como apêndice de outros textos, não estando claros, para 

nós, os princípios que subjazem a esta posição. A entrada terminology (concretamente a 

aceção de terminologia enquanto manual) no Dictionary of Lexicography refere, aliás, 

que o vocabulário de determinado campo técnico pode ser estruturado sob a forma de 

glossário (2002, p. 140, entrada terminology). Está esboçado, assim, o índice de 

relações compartilhado pelas obras que têm o léxico como objeto de trabalho e que terá 

despertado o nosso interesse. O que parece estar em causa é a evolução das Ciências da 
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Linguagem e, em estreita dependência, o surgimento de géneros que cada prática foi 

solicitando, não se tratando da evolução de um género, a nosso ver.  

Esta problemática não deixa, contudo, de ser alvo de abordagem no meio 

lexicográfico. Veja-se o que identifica Isabel Gil (2009) quanto à ambiguidade no 

emprego da palavra dicionário: “esta designação tem sido empregue (desde o seu 

aparecimento) para designar uma sequência de unidades lexicais ordenadas 

alfabeticamente, seguidas dos mais variados tipos de informações” (p. 9). Para esta 

autora, porém, o sistema linguístico dá resposta ao uso da designação dicionário, na 

medida em que será a seleção do léxico a definir que intervém na categorização das 

obras lexicográficas:  

designam-se os dicionários gerais por oposição a um outro tipo de dicionários que tem 

por objecto de descrição um sub-sistema lexical: por exemplo, uma língua de 

especialidade, uma variedade diatópica ou uma variedade distrática [sic], o vocabulário 

de um autor, etc. (p. 12)8. 

Assumimos desta proposta que a distinção tripartida da língua, conforme 

sistematizada por Coseriu – Sistema/Norma/Fala – se apresenta como uma “ferramenta” 

de distinção dos textos lexicográficos, nomeadamente no que diz respeito aos 

subsistemas lexicais. Apresentamos, por isso, o pressuposto coseriano que estará na 

origem desta formulação:  

El sistema es sistema de posibilidades, (…) la norma es, en efecto, un sistema de 

realizaciones obligadas, de imposiciones sociales y culturales, y varía según la 

comunidad. (…) todo el lenguaje considerado como actividad concreta es habla. (…) 

una “lengua” comprende toda una serie de sistemas menores (dialectos, “lenguas” 

especiales, sistemas distintos socialmente o culturalmente: lengua docta, lengua 

literaria, lengua popular, lengua familiar), de limites variables y convencionales 

(Coseriu, 1989, pp. 98 -102). 

Igualmente assente no mesmo critério, numa reflexão sobre a dificuldade de 

categorização da obra lexicográfica, Barbosa (2001) refere-se a fronteiras ténues entre o 

texto lexicográfico e terminográfico (p. 32) e sugere o seguinte recorte das unidades 

lexicais a listar em dicionários, vocabulários e glossários, num quadro que sintetizámos: 

                                                           
8 Sublinhado nosso 
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Níveis de atualização 
da língua 

Sistema Norma Falar 

 

 

Conjunto de 
unidades lexicais 

Universo léxico 
Conjuntos-vocabulários ou 
conjuntos terminológicos 

Conjuntos-ocorrência 

 

 

Unidades padrão Lexema Termo Palavra 

 

 

Tipo de obra 
lexicográfica 

Dicionários de língua 

Vocabulários fundamentais 
Vocabulários técnico-

científicos  
Vocabulários especializados 

Glossário 

 

 

Microestrutura 

Artigo =                                           
Entrada (lexema) + 

Enunciado lexicográfico + 
Inf.1 +                           

Definição (acepção1, 
acepção2, acepção n) +/-                        

Inf.2, Inf.  n +/-                            
Remissivas da cadeia 

interpretante de língua 

Artigo =                                     
Entrada (vocábulo) + 

enunciado lexicográfico + /-                   
Inf. 1 +                           

definição (acepção 
específica da área ou de um 

falar especializado) +/-                                 
Inf.2, Inf. n +                 

Remissivas (relativas ao 
Universo de Discurso em 

questão)  

Artigo =                                                 
Entrada (palavra-ocorrência) +                               

Enunciado lexicográfico +              
Inf.1 +                                                    

Definição +                                               
Inf. n +/-                                       

Remissivas (circunscritas ao 
texto em questão) de um 

discurso manifestado 

 

             (Barbosa, 2001, p. 39) 

Esta representação não invalida que a palavra-ocorrência e o conjunto-ocorrência em 

glossários não tenham caráter especializado, na medida em que qualquer disciplina, 

ciência, técnica e profissão tem os seus meios linguísticos próprios conhecidos por 

línguas de especialidade9. No entanto, parece disponibilizar matéria para reelaboração 

em termos genéricos. 

Retomando a última sugestão apresentada e as noções de parâmetro e marcador 

de género já expostas, podemos colocar como hipótese que o conjunto de unidades 

lexicais que opera nas obras lexicográficas seja marcador de entre uma série de 

parâmetros que identificam estes géneros mas que não lhes são exclusivos. Como é 

sabido, os critérios estruturais dos dicionários variam consoante o lexicógrafo e 

entidades responsáveis pelas obras, com variação ao nível da inclusão de marcas de uso 

ou de abonações, por exemplo, pelo que a estrutura nunca será um marcador do género. 

A ordem alfabética será parâmetro do género dicionário geral, mas não do género 

terminologia no qual coexistem esta preferência e a cadeia conceptual como vias de 

indexação. A prática lexicográfica funciona, então, como normalizadora dos géneros 

lexicográficos cujas especificidades são reconhecidas entre os membros da comunidade, 

tendendo, assim, para a estabilidade e classificação. É claro para a comunidade que o 

                                                           
9 Observe-se a definição de Língua de Especialidade no Dicionário de Termos Linguísticos do PLP 
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glossário tenha como horizonte definitório a palavra efetivamente produzida e que esta 

se compatibilize com a entrada de um verbete, enquanto remissiva de um texto. Na 

análise que desenvolveremos, procuraremos identificar se os textos que atualizam o 

género glossário em práticas externas à lexicografia exibem realizações que se 

conformem com as noções de parâmetro e marcador, tendo em vista a sua descrição. Na 

medida em que também os verbetes se reorganizam consoante a obra lexicográfica na 

qual constam, apresentaremos em seguida, de forma sucinta, algumas referências acerca 

das especificidades do segmento definitório. 

 

1.3.1. A noção de definição 

 

Como pode ver-se no quadro disponibilizado na secção anterior, nos glossários 

produzidos em ambiente lexicográfico existe um enunciado lexicográfico a preceder o 

paradigma definitório, o qual, por ser circunscrito a um texto ou a um discurso 

manifestado, já não possui qualquer polissemia. Para Barbosa (2001), este paradigma 

equivale ao “sentido da palavra naquele discurso concreto” (quadro, p. 39). Não temos, 

entretanto, muitas referências sobre como produzir definições em ambiente não 

lexicográfico e começamos por uma visão que, apesar de redutora, não deixa de ser 

eficaz e que equivale, para Murcho, a “uma maneira de dizer o que uma coisa é” 

(Murcho, 2003, entrada definição). Já Pinto (2012, pp. 152-153) afirma que a melhor 

definição será “a mais útil e a que dê resposta eficaz às necessidades do usuário, 

permitindo passar do desconhecido ao conhecido”. Na nossa análise será este o ponto de 

vista que defenderemos, embora consideremos útil adicionar outras posições. Note-se, 

então, a entrada definição no Dicionário de Termos Linguísticos 

Enunciado que descreve uma noção e que permite diferenciá-lo das outras noções no 

interior de um sistema nocional. O termo pode ainda designar a análise semântica de 

uma palavra realizada através da indicação de “género próximo” e de “traços 

específicos”, ou de relações com uma ou mais unidades da língua ou do discurso; por 

metonímia, consiste na paráfrase construída através de um sinónimo de um termo a 

definir. A definição é lexicográfica quando tem por objecto a descrição de uma unidade 

lexical, e terminológica se tem por objecto a unidade terminológica, a qual possui 

características específicas relativamente à unidade lexical em geral. 
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Entendemos deste enquadramento que as unidades definitórias que descrevem 

noções dão origem a segmentos descritivos que sabemos, conforme Adam (2008), não 

poderem ser configurados internamente como as sequências argumentativas, 

explicativas ou narrativas (p. 206). Com efeito, o autor refere-se à descrição como 

processo anárquico (p. 218) pelas dezenas de operações possíveis que envolve. Por 

outro lado, de acordo com o que expusemos acerca da organização textual, as definições 

seriam de teor informativo/expositivo por fazerem parte de uma organização do 

conteúdo temático da ordem da lógica natural na qual não se observa qualquer fator 

tensional (Bronckart, 2012, p. 39). De esse ponto de vista, assumimos que os segmentos 

descritivos serão mais uma opção que uma regularidade, e, pelo que retemos do texto 

acima, admitem-se vários critérios na organização das definições.  

Nesta sequência, vejamos, então, o que refere Horton (2011)10 acerca da 

construção de uma definição em glossários. Também para este autor um glossário 

recenseia unidades lexicais efetivamente produzidas, posto que esta obra “lets us look 

up the meanings of terms as we encounter them” (p. 186). Horton propõe que se use a 

fórmula clássica da definição distribuída em duas partes, genus e differentia, referindo-

se a primeira parte da definição à categoria mais geral da unidade lexical e a segunda, 

ao que a distingue dos outros itens dessa categoria (p. 187). Os exemplos que fornece 

(em inglês) não são formulações de tipo sinonímico (x é um y) e inscrevem-se 

maioritariamente na definição de conceção aristotélica (um x é um y com as 

características c1, c2, c3), igualmente atestada por Gil (2009) como “formulações de 

explicitação, frequentemente de tipo intensional” (p. 22). Exemplificando, Horton 

(2011) sugere construções nas quais o correspondente do genus é um hiperónimo (nem 

sempre o mais próximo na cadeia conceptual, acrescentamos) e o correspondente do 

differentia tem por base diferenças específicas ou qualidades/atributos da unidade a 

definir (um x é um y que…). No Português Europeu (PE, de agora em diante) prevê-se, 

então, que predominem construções com subordinadas relativas com a função sintática 

de modificador, como no seguinte exemplo “Uma enciclopédia é um livro que tem 

muitas folhas”. 

                                                           
10 O contexto do capítulo Glossaries é a implementação de sistemas de e-learning em vários campos de 
atividade, pelo que o autor vê necessidade de esclarecer o destinatário sobre o léxico de especialidade 
utilizado. Por outro lado, explica como elaborar um glossário, extravasando alguma caracterização que, 
até agora, propusemos. Cingimo-nos, assim, às considerações sobre definições em contexto 
monossémico. 
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Os outros exemplos de Horton conformam-se com as fórmulas x é um y para e x 

é um y causado por (p. 188), as quais se orientam para a relação causa-efeito que assiste 

o referente, pelo que se depreende que as definições em glossários sejam construções 

não limitadas ao verbo ser. Horton alerta ainda para a clareza da definição, advertindo 

que não deve repetir-se a unidade que dá origem à entrada (p. 188). Não explicando 

exatamente a circularidade de uma definição que não introduz informação nova, o autor 

exemplifica desta forma: “display control panel – a control panel where you can 

control the display of your computer’s monitor” vs. “display control panel – a utility 

for changing the size, number of colors, and other characteristics of the image shown on 

your computer’s monitor”. Horton aconselha, igualmente, que entrada e definição sejam 

separadas através de mecanismos de formatação, ainda que não dê muita importância a 

questões de uniformização entre os exemplos que fornece. Verifica-se, todavia, que 

domina a preferência pela elisão do verbo ser, parecendo opcional a realização do 

determinante artigo ([x (é um) – y] ou [x (é) – y]) nos sintagmas nominais. Pode dizer-

se, em jeito de síntese, que uma definição em contexto não lexicográfico não obedece a 

um paradigma tão rigoroso quanto o imposto pela lexicografia. 
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2. Análise de glossários 

 

Numa fase em que se pretende dar a conhecer os textos em análise, importa 

esclarecer que os textos surgem em dispositivos diversos que cremos interagir no 

processo da produção/circulação. Ao adotar uma conceção de texto que exige um 

suporte como dispositivo de fixação e de circulação, entramos também no domínio das 

várias tecnologias que funcionam como veículos da comunicação. Idealmente, as 

noções de suporte e de meio de comunicação/veículo de circulação estariam 

estabilizadas e permitir-nos-iam acolher imediatamente uma terminologia coerente neste 

trabalho, não sendo o caso. Tendo, portanto, consciência de que qualquer abordagem 

aos textos do corpus em análise colidirá com as noções de suporte, medium, meio de 

comunicação e canal disponíveis na Teoria do Texto, optamos por chamar suporte, 

enquanto “portador” de textos, ao livro, ao jornal e ao sítio web. 

 

2.1. A organização do corpus 

 

Assumimos como corpus, neste trabalho, um conjunto de textos escritos na 

variante europeia do português (PE) e um texto escrito na variante brasileira do 

português (PB) por uma escritora e jornalista portuguesa. 

Para a reunião do corpus de jornais, procedeu-se da seguinte forma: no dia 

11/10/2013 consultaram-se vários jornais disponibilizados online. Destes, selecionaram-

se três considerados generalistas e direcionados para segmentos de público variados 

(Público, Jornal de Notícias e Correio da Manhã), e um vocacionado para a área 

económico-financeira (Negócios). 

No campo destinado a pesquisa, no sítio web de cada jornal, digitou-se a palavra 

“glossário” e recuperaram-se os três textos mais recentes da listagem disponível, 

etiquetados como glossários no título, subtítulo ou intertítulo. Nos casos em que os 

textos surgiam agregados a outros, assegurou-se que os últimos podiam ser designados 

como notícia, em virtude de existir essa etiqueta e, na sua ausência, aceitámos notícia 
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como hiperónimo da série de peças jornalísticas como artigos, reportagens e notícias11. 

Incluiu-se o resultado mais recente encontrado no jornal Público pertencente à revista 

anexa e não ao jornal propriamente dito. Compilado esse conjunto de textos (num total 

de 12), que pode ser balizado no período entre 2006 e 2013, tentámos reuni-los por 

domínios semânticos, obtendo os seguintes resultados que reorganizámos assim: 

Economia (ECON), Saúde (SAU), Linguística (LING), Tecnologia (TEC), Política 

(POL) e Ambiente (AMB). 

Adquirimos todas as versões impressas correspondentes às versões em linha do 

jornal Público e do Jornal de Notícias12 e, excetuando um texto existente na versão 

online, mas não na edição impressa, os textos levados à análise serão na sua versão em 

papel. Não tendo sido possível consultar as versões impressas dos restantes jornais13, 

em virtude de estes já não se encontrarem arquivados nas redações, apresentá-las-emos 

em formato digital. As versões online dos jornais são assinaladas na grelha sinalética 

através de EDO. As versões impressas, através de EDI. 

Na etapa seguinte, procurámos livros que integrassem glossários e que pudessem 

inscrever-se nos domínios semânticos previamente definidos. Reunimos, assim, dois 

exemplares, publicados entre 2006 e 2012, que se enquadram em áreas já selecionadas 

em jornais: SAU e LING. No mesmo suporte (livro), compilámos ainda três exemplares 

de glossários, publicados entre 2009 e 2013, os quais se inscreveram em domínios ainda 

não contemplados: Astrologia (ASTRO), Gastronomia (GAST), Geologia (GEOL). 

Pensámos que seria produtivo estender a análise a outros dispositivos, 

adicionando exemplares do género extraídos de sítios web, e tentando que se 

restringissem aos domínios já assinalados. Nessa perspetiva, recolhemos três glossários, 

todos de entidades subordinadas ao Governo de Portugal: um dependendo do Ministério 

da Saúde (que alinhamos no domínio SAU), um dependendo do Ministério das Finanças 

(disciplinarmente alinhado em ECON) e o último do IPMA – Instituto Português do 

                                                           
11 Veja-se livro de estilo do jornal Público em http://static.publico.pt/nos/livro_estilo/nova/12-regras-

c.html  

12 A edição impressa do JN de 29/09/2013 tem uma mancha preta a ocultar parte do texto. O 
departamento do JN que nos forneceu a EDI tentou várias impressões, sem que este erro se solucionasse. 

13 Tentámos a consulta às versões impressas do Correio da Manhã através do organismo Hemeroteca, 

inviabilizada pela mudança de instalações em curso desde novembro de 2013. 
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Mar e da Atmosfera (do domínio AMB). Algumas datas dos textos não podem ser 

atestadas, em virtude de os sítios web nem sempre conterem essa informação, mas 

certificámo-nos de que todos os sítios web tinham atualizações recentes. 

Colecionámos, por conseguinte, um total de 18 glossários que sujeitaremos a 

análise.   

 

2.1.1. Grelhas sinaléticas do corpus 

(exemplares disponibilizados na secção A dos anexos) 

 
 
 

  

EDIÇÃO DATA / ANO TÍTULO 

   

L 
I V

 R
 O

 S
 

L1 Caminho 2006 O Essencial sobre a História do Português 

L2 Oficina do Livro 2013 Astrologia e Guia do Amor 

L3 Feitoria dos Livros 2013 O ABC dos Queijos Portugueses 

L4 D.G. de Energia e Geologia 2009 Manual da Calçada Portuguesa 

L5 A Esfera dos Livros 2012 Uma Especialista em Nutrição no Supermercado 

    

 

EDIÇÃO DATA TÍTULO 

J 
O

 R
 N

 A
 I 

S 

J1 EDI 
Público                                                                                    
Revista Pública  

Domingo 28/07/2013 Este inverno no Rio de Janeiro: glossário provisório 

J2 EDI 
Público                                                                                        
Rubrica Mundo 

Domingo 25/07/2010 EDO: Glossário dos termos eleitorais no Brasil 

EDI: Eleições no Brasil 

J3 EDO 
Público                                                             
Inexistente em EDI  

6ª feira 03/04/2009 Glossário 

J4 EDI 
Jornal de Notícias  Rubrica 
Sociedade 

Domingo 29/09/2013 Economia Social ampara 600 mil necessitados 

J5 EDI 
Jornal de Noticias  5ª feira 23/09/2010 Mais 36,7 milhões gastos devido à alta dos juros 

J6 EDI 
Jornal de Notícias                                                               
Rubrica Economia e Trabalho 

Domingo 06/12/2009 Glossário Breve das Alterações Climáticas 

J7 EDO 
Negócios  6ª feira 04/10/2013 RBS: Futuro de Portugal poderá passar por alargamento da 

maturidade da dívida e venda de ouro 

J8 EDO 
Negócios  3ª feira 16/10/2012 Guia para ler o Orçamento de Estado 

J9 EDO 
Negócios  3ª feira 05/03/2013,                      

atualizada em 
30/04/2013 

Calculadora dividendos 2012 

J10 
EDO 

Correio da Manhã  Domingo 11/01/2009 A dor atrás de cada um 

J11 
EDO 

Correio da Manhã  2ª feira 8/01/2007  Elogio da anorexia à solta na net 

J12 
EDO 

Correio da Manhã  6ª feira 01/04/2005  Viagem ao circuito da pirataria 
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EDIÇÃO DATA/ANO TÍTULO 

    

W
 E

 B
 

W1 
Governo de Portugal:                                                         
Ministério das Finanças 

2006 Glossário Geral da IGF 

W2 
Governo de Portugal:                                                   
Instituto Português do Mar e da 
Atmosfera 

n.d. Glossário Climatológico/Meteorológico 

W3 
Governo de Portugal: 
Administração Central do Sistema 
de Saúde 

n.d. Glossário de termos e conceitos técnicos no âmbito da 
concepção e construção de edifícios hospitalares 

 

 

2.2. Modelo da análise 

 

O instrumento de análise apresentado em Coutinho & Miranda (2009), já 

descrito na secção 1.2.4, é o dispositivo que servirá a nossa análise e será 

disponibilizado na secção B dos anexos. Assente num movimento circular “texto, 

género, texto”, consiste em observar nos textos do corpus quais os mecanismos de 

realização textual que podem contribuir para a identificação de parâmetros de género. 

Estabelecidos os parâmetros, prevê-se, depois, regressar aos textos como procedimento 

de controlo e validação dos parâmetros propostos. Na etapa seguinte, faz-se o 

levantamento de regularidades e observa-se em que contextos emergem as 

irregularidades. 

A análise terá em vista as dimensões macro e micro da organização textual que 

distinguimos anteriormente e incidirá sobre a estrutura e os níveis semiolinguísticos 

conforme descritos por Charaudeau. Com efeito, a primeira observação dos textos 

permite a conclusão de que se combinam, em simultâneo, estratégias dos dois espaços 

do texto: interno e externo. Neste caso concreto, propomos a existência de parâmetros 

com base na estruturação do conteúdo temático e de parâmetros estabelecidos com base 

em aspetos situacionais e comunicacionais. Não nos dedicamos ao aspeto semântico, 

porque o género é transversal a todos os temas, não se registando um campo semântico-

lexical que se saliente como particular do género, ainda que um número expressivo de 

glossários em jornais se inscreva na área económico-financeira.  
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No que diz respeito à dimensão macro-organizacional, teremos em conta, em 

primeiro lugar, os fenómenos que dizem respeito à estrutura global. Entendemos que 

uma macroestrutura global que possa funcionar como parâmetro de género é composta 

pela etiqueta e/ou título “glossário”, seguido de várias macroestruturas locais que 

correspondem aos verbetes. Observámos que alguns textos apresentam uma unidade 

textual que se conforma com uma introdução, pelo que será igualmente registada 

através de (X). Posto que estas estruturas são partilhadas por inúmeros géneros, não se 

conformam com a noção de marcador que introduzimos anteriormente.  

O parâmetro que estabelecemos em seguida é a distribuição da macroestrutura 

global em ordem alfabética, mecanismo que assegura a coerência temática, dispensando 

a utilização de organizadores textuais entre os blocos de texto. Numa primeira 

observação constata-se que há problemas de organização alfabética, quer na ordenação 

geral (segundo a letra), quer no alinhamento das unidades iniciadas pela mesma letra, o 

que nos força desde já a estabelecer um critério de avaliação. No entanto, seria 

demasiado redutor não admitir como ordenadas alfabeticamente as estruturas que 

mostram uma tendência significativa neste sentido, sobretudo as que apresentam um 

caso entre dezenas de segmentos. Assim, assinalar-se-á a tendência dominante.    

Admitimos, ainda, como parâmetro do género glossário, a sua ocorrência como 

género incluído, parâmetro que depende da posição espacial dos textos relativamente a 

outros que, entretanto, designaremos como textos principais. Partimos da hipótese de 

que, ao fazer definições de um conjunto-ocorrência, essas unidades estejam “unidas” de 

qualquer forma ao texto que será um glossário. Assim, estabelecemos que o texto que 

corresponde ao glossário aparece em posição paratextual: peritextual, se inserido no 

mesmo volume do texto principal (no caso dos livros), ou situado no espaço da rubrica 

na qual consta o texto principal (no caso dos jornais); epitextual, se externo, mas 

“unido” através de uma remissão de qualquer espécie para um texto principal. Tomou-

se como exemplo do último caso o texto J8 cuja remissão é feita no lead da notícia. No 

caso dos textos no suporte sítio web, entendemos que a noção de volume tem como 

correspondente o sítio web e que uma posição epitextual pode ser toda aquela que se 

assegura através de uma hiperligação num texto principal. Se o texto em análise se 

situar no espaço da página do texto principal, consideraremos que se encontra em 

posição peritextual, o que, numa observação superficial, não acontece.  
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Finalmente, ainda no âmbito macro-organizacional, propomos que o conjunto de 

unidades lexicais a definir possa funcionar como parâmetro e marcador do género 

glossário, baseando a segunda hipótese em produções lexicográficas. Trata-se de 

auscultar o propósito comunicativo específico do género, admitindo que “definir” seria 

o propósito geral. Posto que uma primeira observação sugere que existam unidades 

derivadas de um subsistema lexical de especialidade14, mas se presencia igualmente a 

atualização da língua ao nível do falar, a parametrização deve ser subdividida e ter em 

conta as duas realidades. Desta forma, examina-se se as unidades foram efetivamente 

produzidas no texto principal e formam um conjunto-ocorrência ou se se recenseiam 

termos de um conjunto terminológico de maior ou menor especialidade. Colocamos este 

parâmetro no nível macro-organizacional, porque, apesar de incidir sobre um fenómeno 

que se verifica nas macroestruturas locais, remete para a unidade global do texto, 

salientando o nível de finalidade ou de objetivos dos autores (“estamos aqui para dizer 

ou fazer o quê?” / “sobre o quê?”). 

No plano micro-organizacional, daremos conta, em primeiro lugar, das 

macroestruturas locais que configuram os verbetes. A primeira examinação dos textos 

sugere que estas macroestruturas sejam compostas pela entrada e pelo segmento 

definitório e é esse o parâmetro de género de ordem estrutural que se aventa. 

Relativamente à atitude de locução, propomos a adoção do Expor Teórico como 

FOL primária das definições. Partimos da hipótese de que esta planificação é 

representativa e pode ser sugerida como parâmetro do género glossário. A enunciação 

parece ser marcada pela autonomia do produtor, embora se tivessem observado 

construções que remetiam para o produtor e para o espaço-tempo da produção. A 

observação geral dos textos não revelou qualquer presença de frases não declarativas 

nas definições e esses blocos textuais parecem conformar-se com os segmentos 

expositivos/descritivos das esquematizações. Quanto ao paradigma dos tempos verbais, 

parece destacar-se o uso do presente do indicativo com valor gnómico15 ou “geral”. Este 

aspeto coloca-nos, no entanto, um problema que não parece ser menor: ao detetarmos 

que, em textos com tendência saliente da atitude de Expor Teórico, se podem identificar 

                                                           
14 Entendemos por léxico de especialidade “Vocabulário relativo a uma língua de especialidade. 
Exemplo: a economia” (cf. Dicionário de Termos Linguísticos)  

15 Para explicação do presente gnómico, consulte-se Dubois et al. (2011) 
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segmentos correspondentes com outras atitudes de locução, compromete-se a noção de 

textos homogéneos, que aparenta igualmente ser uma tendência. Desta forma, 

assinalaremos a tendência da atitude de locução e não a homogeneidade textual, não 

deixando de regressar adiante ao que, por agora, consideramos lapsos e objeto de 

revisão linguística.  

Por último, sugerimos que a presença/ausência de fraseologia típica das 

definições possa ser um parâmetro de género, sendo, numa observação superficial, 

pouco saliente. 

Obtemos assim o modelo de análise que se segue. 

 

  

DIMENSÃO MACRO-ORGANIZACIONAL 

 

DIMENSÃO MICRO-ORGANIZACIONAL 

Parâmetros de género 

 

Parâmetros de género 

Macroestrutura global 
Presença no 

paratexto                 
Conjunto de unidades 

lexicais  
Macroestrutura 

local 
FOL 

Fraseologia 

Etiqueta e/ou 
título                               

(+  macroestrutura 
introdutória)                                                           

+ n 
macroestruturas 

 Ordem 
alfabética 

Peritexto  Epitexto 

Conjunto 
terminológico 

(+ ou – 
especializado) 

Conjunto-
ocorrência  

Entrada                       
+                    

Definição 

Atitude de 
Expor Teórico 

 

 

2.3. Análise textual 

 

Antes da apresentação dos resultados, entendemos necessário dar conta das 

situações que considerámos serem ficcionalizações do género ou erro na utilização da 

etiqueta. Referimo-nos aos textos J1, J2 e J10 nos quais se cruzam vários parâmetros do 

género glossário e que foram assinalados no quadro de análise com a cor rosa. 

Referimo-nos ainda ao texto J9, assinalado a púrpura, e que interpretamos 

imediatamente como caso de etiqueta errada. Apesar de estes textos não terem sido 

analisados sob a perspetiva com que se examinaram os outros, mantivemo-los nos 

quadros de análise, assinalando somente a sua planificação estrutural. Com efeito, a 

observação de que enviesariam os resultados da análise esteve na base desta decisão. 
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Este conjunto de textos, bem como as estratégias envolvidas, serão objeto dos nossos 

comentários noutro momento.  

Dois dos glossários em sítios web serão analisados parcialmente, dada a 

dimensão que apresentam, pelo que somente se tomarão em consideração as primeiras 

três páginas de cada exemplar. Formulámos este critério em função da dimensão do 

texto W3 que perfaz três páginas impressas. 

Todos os parâmetros podem ser reconhecidos através da presença/ausência dos 

mecanismos de realização textual, e, nesta perspetiva, as presenças serão marcadas com 

X. Sempre que o parâmetro não puder ser observado, será assinalado com N/O. Os 

textos que realizam a macroestrutura introdutória serão assinalados através de (X). 

Exibiremos e comentaremos os resultados com base no parâmetro de género e 

com base no suporte no qual são apresentados, por se considerar que ambas as leituras 

são relevantes para a descrição do género.  

 

 

Quadro 1 – suporte livro 

ID
EN

TI
FI

C
A

Ç
Ã

O
 

DIMENSÃO MACRO-ORGANIZACIONAL 

 

DIMENSÃO MICRO-ORGANIZACIONAL 

Parâmetros de género 

 

Parâmetros de género 

Macroestrutura global 
Presença no 

paratexto                  
Conjunto de unidades 

lexicais  
Macroestrutura 

local 
FOL 

Fraseologia Etiqueta e/ou título                               
(+  macroestrutura 

introdutória)                                                           
+ n macroestruturas 

 Ordem 
alfabética 

Peritexto  Epitexto 

Conjunto 
terminológico 

(+ ou – 
especializado) 

Conjunto-
ocorrência  

Entrada                       
+                    

Definição 

Atitude de  
Expor Teórico 

 

Livro 1 X X X   X X X   

L2 X X X   X X X   

L3 X X X   X X X X 

L4 X (X)   X   X  X X X   

L5 X X X   X X X   
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Quadro 2 – suporte jornal 
ID

EN
TI

FI
C

A
Ç

Ã
O

 

DIMENSÃO MACRO-ORGANIZACIONAL 

 

DIMENSÃO MICRO-ORGANIZACIONAL 

Parâmetros de género 

 

Parâmetros de género 

Macroestrutura global 
Presença no 

paratexto                  
Conjunto de unidades 

lexicais  
Macroestrutura 

local 
FOL 

 
Fraseologia 

Etiqueta e/ou título                               
(+  macroestrutura 

introdutória)                                                           
+ n macroestruturas 

 Ordem 
alfabética 

Peritexto  Epitexto 

Conjunto 
terminológico 

(+ ou – 
especializado) 

Conjunto-
ocorrência  

Entrada                       
+                    

Definição 

Atitude de 
Expor Teórico 

 

Jornal 1 X             X     

J2 X             X     

J3 X   N/O N/O N/O N/O   X X   

J4 X (X)   X   X X   X X   

J5 X   X   X X   X X   

J6 X X X   X X   X X   

J7 X (X) 
 

X   X X   X X   

J8 X     X 
 

X   X X   

J9 X                  

J10 X             X     

J11 X 
 

X   X X X X   

J12 X   X   X X X X  X 

 

 

 

Quadro 3 – suporte sítio web 

ID
EN

TI
FI

C
A

Ç
Ã

O
 

DIMENSÃO MACRO-ORGANIZACIONAL 

 

DIMENSÃO MICRO-ORGANIZACIONAL 

Parâmetros de género 

 

Parâmetros de género 

Macroestrutura global 
Presença no 

paratexto                  
Conjunto de unidades 

lexicais  
Macroestrutura 

local 
FOL 

Fraseologia Etiqueta e/ou título                               
(+  macroestrutura 

introdutória)                                                           
+ n macroestruturas 

 Ordem 
alfabética 

Peritexto  Epitexto 

Conjunto 
terminológico 

(+ ou – 
especializado) 

Conjunto-
ocorrência  

Entrada                       
+                    

Definição 

Atitude de  
Expor Teórico 

 

Web 1 X (X) X   
 

X  X X   

W2 X X   
 

X N/O X X   

W3 X X*   
 

X N/O X X  X 
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2.4. Apresentação dos resultados  

 

2.4.1. Resultados com base no parâmetro genérico 

 

Etiqueta e/ou título (+ macroestrutura introdutória) + n macroestruturas 

 Observa-se que todos os textos apresentam o padrão de estruturação que 

propusemos. Nos textos nos quais se realiza a macroestrutura introdutória (L4, J7 e W1) 

esta surge em direta ligação com o parâmetro “conjunto terminológico”. A função desta 

macroestrutura é, portanto, apresentar o glossário e/ou informar que se vai proceder à 

definição de léxico de especialidade. Pode, então, sugerir-se que o género glossário se 

organiza maioritariamente em torno da hipótese que colocámos como parâmetro 

genérico, e que a estratégia que seleciona a estrutura introdutória está relacionada com a 

variante do género que, antes de outras leituras, não pode ser atribuída ao suporte. 

Regressaremos, portanto, a este assunto na secção que se segue.  

Pode, igualmente, apontar-se que o sítio web se aproveita do sistema digital na 

sua totalidade, permitindo aceder às macroestruturas locais através da leitura na vertical 

ou através do alfabeto disponibilizado nas margens. O suporte no qual o texto se fixa 

mostra, portanto, circunstâncias disposicionais que intervêm na caracterização do 

género, embora não tenham expressão na validação do parâmetro.  

Os textos que apresentam evidências de ficcionalização não deixam de se 

organizar em função deste parâmetro que, contudo, não pode ser visto como marcador 

de género, porquanto existam outros géneros com a mesma planificação estrutural. 

 

Ordenação alfabética 

 A leitura deste parâmetro não permite validá-lo sem fazer intervir o suporte e o 

discurso dos quais os textos dependem, na medida em que são estes os aspetos que 

relacionamos com a variação. Efetivamente, em função dos critérios de avaliação que 

estabelecemos previamente, pode dizer-se que a ordem alfabética surge com 

regularidade acentuada nos livros e no sítio web, sendo assim um parâmetro do género. 
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Todavia, uma maioria expressiva de glossários em jornais não respeita esta forma de 

planificação, pelo que o parâmetro não tem legitimidade nesse suporte. Caberia, agora, 

propor uma leitura desta coordenada, a qual, por falta de mais dados, vemos 

conveniência em descartar. 

 

Presença no paratexto: peritexto vs. epitexto 

Recordamos que este parâmetro foi proposto como resultado de uma análise 

superficial da localização espacial dos textos, mas tem em vista a possibilidade de 

classificação do género como género incluído.  

A observação dos resultados deste parâmetro atesta que o género glossário 

ocorre maioritariamente em posição peritextual, favorecendo a leitura de que os autores 

procuram agregar o glossário ao texto no qual as palavras ocorrem. Verificamos, com 

efeito, que, à exceção dos textos no sítio web, todos os textos têm, em maior ou menor 

número, unidades que constam no texto principal, ficando justificada a peritextualidade. 

Observe-se, todavia, que, em jornais, existem glossários em posição peritextual cujas 

unidades lexicais não constam do texto principal, pelo que se pode afirmar que, neste 

suporte, a noção de género incluído não é literal. No entanto, conforme afirmámos na 

secção anterior, há relações a assinalar com o parâmetro ao qual nos dedicaremos em 

seguida. 

  O que pensamos ser um dado igualmente esclarecedor é o facto de não 

conseguirmos relacionar os textos do sítio web com qualquer outro texto a que 

pudéssemos chamar principal. Neste caso, sublinhamos que acedemos aos glossários 

através de uma página do sítio web, espaço que reenvia para esses textos, ou através do 

campo de pesquisa tradicional (texto W2), pelo que o texto principal, no qual 

ocorreriam as palavras a definir, não é visível. Dessa forma, pode dizer-se que o 

glossário no suporte sítio web não é um género incluído, por não ter presença no 

paratexto.  
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Conjunto de unidades lexicais: conjunto terminológico vs. conjunto-ocorrência 

Os dados recolhidos através da análise são instáveis, emergindo as regularidades 

em função do suporte: pode dizer-se que nos livros domina a preferência por definir um 

conjunto-ocorrência, no sítio web por definir conjuntos terminológicos mais ou menos 

especializados, e, nos jornais, por mesclar as duas opções. De observar, no entanto, que 

o sítio web não facilita a identificação dos textos dos quais os glossários dependam: 

uma pesquisa pela expressão “Carta de altitude”, presente no texto W2 devolveu-nos 

somente um resultado que era igualmente a entrada de um verbete semelhante no 

Manual de Informação Meteorológica16; uma pesquisa por “Adufa”, presente no texto 

W3, remeteu-nos para o próprio glossário em análise. Por este motivo, decidimos que as 

palavras não ocorrem num texto. Presidiu à mesma decisão quanto ao texto W1, a 

introdução ao glossário, onde se assume que o mesmo é um instrumento codificador da 

terminologia a usar em documentos da entidade responsável. Efetivamente, o autor 

objetiva “uma linguagem técnica o mais harmonizada possível”, ficando, assim, exposto 

o universo lexical sobre o qual se está a operar. Nos jornais a estratégia mais regular dos 

autores é definir simultaneamente unidades dos textos e léxico mais ou menos 

especializado, não podendo confirmar se o mesmo se realiza noutros textos do jornal. 

Conclui-se, portanto, que a abordagem a este parâmetro só poderá ser feita tendo em 

conta o suporte onde os textos se encontram, reconhecendo já a impossibilidade de 

confirmar a realização de grande número de unidades. 

 

Macroestrutura local: entrada + definição 

 Relativamente a este parâmetro, é possível dizer que é a única estratégia de 

planificação que ocorre nos textos analisados, à exceção da do texto J9. Este texto já foi, 

entretanto, sinalizado com um estatuto diferente, e será retomado adiante. Efetivamente, 

os autores planificam unanimemente a estrutura entrada + definição, sendo possível 

afirmar que os planos estruturais gerados em meio lexicográfico regulam as estratégias 

das produções das outras atividades.  

 

                                                           
16 Veja-se 

http://www.ipma.pt/export/sites/ipma/bin/docs/organizacionais/amna/manual_05_IMA_vs01.pdf 
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Atitude de Expor Teórico 

Esta é a atitude de locução que se destaca na generalidade dos textos em todos os 

suportes, podendo dizer-se que os textos assinalados são textos homogéneos, tendo em 

conta a tendência emergente e não o que considerámos serem lapsos. Com efeito, 

detetámos circunstâncias de falta de coesão verbal e de existência de deíticos que 

comprometeriam a noção de homogeneidade, razão pela qual serão retomadas em 

secção posterior. No entanto, os resultados atestam que este é um parâmetro do género 

glossário, e que se observa a norma da produção lexicográfica. 

 

Fraseologia 

Este parâmetro não pode ser validado, visto que as realizações ocorrem de forma 

pouco expressiva. Com efeito, identificamos o recurso a fraseologia apenas em três 

textos, cada um no seu suporte. Estas formas são concretizadas no texto L3 (o mesmo 

que e relativo a), no texto J15 (o acto de), e no textoW3 (aplica-se a), confirmando que 

os movimentos retóricos da lexicografia são raramente realizados em produções de 

outras práticas sociais. 

 

2.4.2. Resultados com base no suporte 

 

Suporte livro 

 

Neste suporte, registam-se regularidades acentuadas, levando a crer que a análise 

superficial que nos levou a essa parametrização adquiriu consistência na segunda 

abordagem aos textos. Com base na maioria dos resultados podemos, então, afirmar que 

todos os parâmetros são válidos à exceção do parâmetro “fraseologia”. 

Com efeito, a atualização do género goza de uniformidade nas diversas casas 

editoriais. Em termos estruturais, todos os textos foram planificados de acordo com as 

macroestruturas que propusemos, quer quanto à dimensão global, quer quanto à local. 

Como se observa, todos os exemplares existem no paratexto, na sua forma peritextual, 
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localizados no final e imediatamente a seguir ao texto principal. Na generalidade, os 

textos têm como função apresentar definições de expressões e palavras efetivamente 

produzidas que os autores consideram merecer maior explicação para além da que se 

encontra no texto principal. Sinalizamos o texto L4 por não se alinhar com os outros 

textos em dois parâmetros: o conjunto das unidades lexicais a definir e a ordenação 

alfabética. Contudo, uma comparação entre suportes diz que há outros textos com a 

mesma particularidade. Relativamente ao conjunto de unidades a definir, são os 

próprios autores do texto L4 a fornecer, através de um subtítulo, a informação de que 

estão em causa termos de uma gíria profissional e não palavras-ocorrência num texto. A 

atitude de Expor Teórico predomina salientemente, não se encontrando motivos para 

por em causa a homogeneidade dos textos. 

Pode, então, afirmar-se que, salvo o que foi alvo de comentário, o género 

glossário em livros conforma-se com os parâmetros propostos. Pode igualmente dizer-

se que o género se fideliza à norma do discurso lexicográfico. 

 

Suporte jornal 

 

Antes da exposição de resultados, recordamos que a posição que defendemos até 

ao momento é a de que os géneros descendem de discursos e de práticas profissionais, 

logo, fazendo depender os textos de jornais da atividade/discurso jornalística(o). 

Convém, entretanto, reiterar, que uma expressiva maioria das produções no suporte 

jornal se dedica ao recenseamento e definição da terminologia económico-financeira, 

parecendo ser esta a temática predominante na produção de glossários em jornais. 

A observação dos resultados neste suporte indicia um grau acentuado de 

instabilidade, sobretudo no que diz respeito à finalidade do texto, isto é, definir 

palavras-ocorrência vs. definir léxico de maior ou menor especialização, cuja realização 

não podemos atestar. Com efeito, pode até formular-se que a generalidade das 

produções decide por esta estratégia dupla sobre cuja intenção não podemos pronunciar-

nos.  

Vejamos o que emergiu quanto à presença no paratexto. A posição peritextual é 

a mais regular neste suporte, ainda que se coloquem igualmente dúvidas sobre esta 
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finalidade: se se pretende recensear e definir unidades de um conjunto terminológico, 

provavelmente não há necessidade de agregar, como nos livros, o texto-glossário a um 

texto principal. Porém, a observação de que a generalidade dos textos define pelo menos 

uma palavra-ocorrência legitima parcialmente esta estratégia dos autores. É possível, 

assim, afirmar que o glossário é um género incluído nos jornais, embora não se possa 

dimensionar o peso interpretativo entre textos com a objetividade com que o fizemos no 

caso do suporte livro, ou seja, até que ponto o glossário está “ao serviço do texto”. Não 

obstante, conta para a leitura da análise a posição espacial que estabelecemos como 

parâmetro do género.  

Não sendo uma regularidade, mas considerando importante reforçá-lo, situámos 

um texto em posição epitextual, texto que, conforme já assinalámos, apresenta 

justificação para ser considerado como género incluído. Efetivamente, encontramos o 

texto principal ao qual se refere o texto J817, uma vez que os autores asseguram essa 

informação e pensamos que o glossário está “ao serviço” desse texto.  

Por outro lado, verificaram-se regularidades salientes, sobretudo ao nível 

estrutural global e local dos textos, validando-se, assim, os parâmetros que sugerimos. 

A ausência de fraseologia é também uma evidência, não possibilitando validar o 

parâmetro. Na verdade, escasseiam segmentos lexicais compatíveis com a noção de 

fraseologia que apresentámos. À exceção do texto J12, que realiza duas vezes a 

expressão o acto de, não presenciámos mais segmentos que contribuíssem para a 

confirmação deste parâmetro em jornais. 

Relativamente ao parâmetro “ordem alfabética”, a avaliar pelo reduzido número 

de textos que destacam esta preferência, não pode ser validado, contrariamente ao que 

se verificou na análise do suporte livro.  

No que diz respeito às FOL mobilizadas nos textos, a análise indica uma 

tendência dominante do Expor Teórico. 

                                                           
17 Disponibilizado em 
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7
a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d7663484273
4d54417a4c56684a5353356b62324d3d&fich=ppl103-XII.doc&Inline=true 
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A análise neste suporte permite ainda concluir que o género glossário se adequa 

a propósitos autorais, sendo saliente o número de textos nos quais intervêm processos 

de ficcionalização. Como já mencionámos, trataremos deste aspeto noutra secção.  

 

Suporte sítio web 

 

Ao nível do sítio web, pode dizer-se que a atualização do género se apresenta 

muito regular, com algumas particularidades que julgamos útil registar. Concluímos que 

a planificação estrutural de nível global e local é muito unânime, à semelhança do que 

acontece nos outros suportes e confirma os parâmetros estruturais que sugerimos. A 

estratégia da ordenação alfabética é dominante, apesar de terem sido comprovadas 

incoerências de ordenação de palavras ou expressões sobre as quais falaremos adiante.  

Em termos da posição espacial, os glossários ocorrem como género autónomo, 

tendência diferente da dos outros suportes. Na verdade, não encontrámos qualquer texto 

que pudesse designar-se como principal e, nessa medida, qualquer hiperligação. 

Reforçamos que pesou para esta constatação uma pesquisa por palavras no sítio web que 

não devolveu resultados e a informação de que, nos textos, se estaria a operar com 

léxico de especialidade de um conjunto terminológico, aliás como já foi exposto na 

abordagem por parâmetro. Por outro lado, não são fornecidas quaisquer informações de 

que estes glossários tenham orientação para um texto, pelo que não podemos seguir o 

critério que subjaz a essa classificação utilizado para o texto J8. De novo, devemos 

retomar o cruzamento de parâmetros que já fizemos anteriormente: estes glossários não 

estão no paratexto, porque o conjunto de unidades lexicais recenseadas tem o estatuto de 

conjunto terminológico e não de conjunto-ocorrência. Pode propor-se inclusivamente 

que os glossários neste suporte possuem uma função que não associamos à dos 

glossários em livros. Veja-se que, recuperando a informação da página que dá acesso ao 

glossário, nos apercebemos de que existe um intuito prescritivo/normalizador no texto 

W1: na apresentação do glossário, o responsável diz que “os conceitos, termos e 

expressões a utilizar nos relatórios das ações de controlo da IGF deverão ter como 

referência obrigatória os constantes do  «Glossário de conceitos, termos e expressões 

utilizados nos produtos de controlo da IGF»” (assim destacado). Nesta perspetiva, 

esta orientação é “codificadora de um discurso”, em contraste com a tendência de 
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“descodificação de um texto” marcada nos glossários em livros. Por seu turno, o texto 

W3 apresenta-se como um “glossário constituído por uma lista de termos e conceitos 

técnicos, no âmbito da concepção e construção de edifícios hospitalares”. No entanto, 

não existindo uma introdução a dar conta dos objetivos do texto, observam-se 

segmentos de valor injuntivo-instrucional ao nível da enunciação que se conformam 

com o género manual de regras ou manual de procedimentos. Os destinatários do 

glossário são, então, aqueles que desconhecem o léxico envolvido na construção de 

edifícios hospitalares, mas também os que, estando envolvidos no processo da 

construção, devem saber como atuar em determinadas circunstâncias. A entrada 

“Análise, verificação e revisão de projecto” representa o conjunto de procedimentos que 

a equipa gestora do projeto deve observar. A entrada “Parecer sobre projecto” diz, por 

um lado, de que consta o documento, mas adiciona instruções sobre como este deve ser 

elaborado para posterior aceitação. Como está implícito num manual de procedimentos, 

o agir acontece num momento futuro à enunciação, pelo que é marcado pela série de 

verbos no futuro deverá, será, irá, abrangerá que sugere qual o comportamento dos 

destinatários no futuro. A injunção determina igualmente papéis sociais aos 

participantes: quem fala é uma autoridade, quem lê é um agente subordinado.  

Já no texto W2, existe uma menção a texto que mereceu a nossa atenção. A 

primeira nota da entrada Altura diz o seguinte: “o nível pode ser indicado no próprio 

texto ou em nota explicativa”. Entendemos que o autor pretende clarificar que se deve 

fornecer um ponto de referência quando se fala em “altura”, por exemplo, a crista e a 

cava de uma onda. Todavia, colocam-se-nos dúvidas sobre a intenção da formulação: 

pretende dizer-se que, em dado texto, o leitor encontra essa referência ou pretende 

dizer-se que, ao textualizar, o produtor não deve esquecer este detalhe? Que texto se tem 

em mente, o que já existe ou o que está para acontecer? Reflete-se neste enunciado, 

aliás, toda a problemática que temos vindo a expor e que se circunscreve à finalidade 

destas produções: trata-se de fornecer meios para descodificar um ou vários textos ou de 

compilar o léxico de determinada área profissional?  

Relativamente à atitude de locução, somente o texto W2 não apresenta qualquer 

segmento que indicie a implicação dos agentes da produção ou do restante contexto. No 

entanto, relembramos que assinalámos nos quadros da análise a tendência 

predominante, sendo tolerantes com os lapsos mencionados e com as incoerências na 

ordem alfabética. Podemos, portanto, classificar os textos como homogéneos, de este 
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ponto de vista. Desta forma, os resultados da análise confirmam que as FOL 

mobilizadas se conformam com o Expor Teórico, confirmando-se o parâmetro de 

género. 

 

2.5. Discussão dos resultados 

 

A análise que acabámos de concluir permite extrair dados conclusivos, mas 

coloca diversas questões das quais não podemos distanciar-nos. Antes de discutir os 

resultados, merecem-nos atenção a análise propriamente dita, a constituição do corpus e 

algumas particularidades da descrição do género. Refletiremos sobre a análise em 

primeiro lugar. 

 No espaço que se prevê destinado a uma dissertação, considerámos exequível 

trabalhar ao nível macro e micro-organizacional dos textos, sem, contudo, nos 

referirmos a outras regularidades que foram igualmente observadas. Referimo-nos, 

designadamente, à fidelidade para com a definição lexicográfica enquanto fonte 

inspiradora de realizações noutros discursos. No fundo, tratar-se-ia de explorar o nível 

“estamos aqui para falar de que modo?” e observar, por exemplo, até que ponto era 

tomado em consideração o “princípio da substituição”. Esta estratégia foi largamente 

defendida na atividade lexicográfica e parece ser igualmente adotada em alguns textos 

analisados nos quais foi visível a manutenção da categoria gramatical da entrada na 

definição. Por outro lado, não nos foi possível tratar o corpus na totalidade, visto que, 

na verdade, lidaríamos com material muito desigual no que diz respeito ao número de 

definições: entre três e cerca de três centenas.  

Introduzimos, nesta fase, alguns apontamentos sobre a recolha, dimensão e 

estatuto do corpus que não nos parecem de desvalorizar e que contribuem 

inevitavelmente para os resultados da análise. De certa forma, a recolha do corpus de 

livros, ao efectuar-se somente através de textos em situação peritextual, determinou 

resultados regulares quanto à paratextualidade nesse suporte. No entanto, esta terá sido 

também a tendência em jornais, pelo que não parece que este fator tenha relevância.  

Como vimos, “herdámos” um grupo de textos ficcionalizados, ao tentar 

selecionar o corpus com critério aleatório. Desse ponto de vista, houve que ponderar 
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entre mantê-los, sob pena de obtermos resultados instáveis, ou enriquecer o nosso 

trabalho com a problemática da ficcionalização dos géneros. Decidiu-se, assim, por uma 

análise parcial. 

Temos também noção de que o corpus no suporte sítio web é pouco 

significativo, porém, ao estendê-lo, cairíamos na disparidade de material em circulação, 

de boa e duvidosa qualidade, que uma seleção mais aleatória traria. Considerámos que 

as entidades ao serviço do governo assegurariam uma qualidade nivelada da produção 

escrita, facilitando simultaneamente o acesso a textos em vários domínios. 

Conforme se verificou, uma descrição de género não pode ser elaborada sem ter 

em conta o suporte, visto que os parâmetros só são validáveis desse ângulo: uma análise 

geral mostra que ocorrem regularidades e irregularidades; uma análise em função do 

suporte mostra que os géneros adquirem especificidades consoante o dispositivo no qual 

circulam e das quais o conjunto de unidades lexicais a definir é o exemplo mais 

expressivo (conjunto-ocorrência nos livros, padrão misto nos jornais, conjunto 

terminológico na internet). A noção de que uma descrição de género com base em 

previsibilidades não se aplica no género glossário ficou clara através dos parâmetros 

fraseologia e ordenação alfabética. Estes seriam, para nós, parâmetros expectáveis que, 

no entanto, nos devolveram resultados imprevistos. Nesta ótica, devemos assumir que o 

instrumento de análise que utilizámos, requerendo os movimentos – texto-género-texto 

–, participa com exatidão na análise e descrição de um género textual. 

Regressando aos resultados facultados pela análise, podemos, finalmente, 

descrever o género glossário, com base na planificação predominante que observámos. 

O género glossário é um género que admite ser mobilizado em diversos 

domínios discursivos/discursos e, nessa medida, é interdiscursivo. Como vimos, a sua 

origem é lexicográfica, no entanto, servindo os interesses de atividades que têm os seus 

próprios discursos: qualquer área do conhecimento ou área/atividade profissional tem as 

suas próprias produções às quais parece pertinente adicionar um glossário. O propósito 

comunicativo geral do glossário é definir unidades lexicais independentemente do 

dispositivo de circulação. No entanto, consoante o suporte, altera-se o propósito 

comunicativo mais específico do género: nos livros definem-se palavras efetivamente 

produzidas, no sítio web definem-se termos ou vocábulos, e, nos jornais, mesclam-se 

estes conjuntos. Estas opções dos autores condicionam as posições espaciais dos textos 
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em termos de paratextualidade. Assim, nos livros o género é incluído e no sítio web o 

género é autónomo, mas recebe igualmente a etiqueta “glossário”. O glossário 

raramente surge em posição epitextual, ainda que, nessa, cumpra a função de género 

incluído. Do ponto de vista estrutural, o glossário organiza-se em torno de uma 

estrutura de dimensão variável disposta alfabeticamente, não sendo o último critério 

visível em jornais. O género adapta-se à estratégia da intertextualização, mantendo-se a 

etiqueta “glossário” em textos cuja função é informativa, concorrendo o suporte para 

esta conclusão. Relativamente a esta estratégia, devemos acrescentar que o sucesso da 

ficcionalização passou pela mobilização dos parâmetros estruturais do género glossário 

e pela manutenção dos mecanismos semióticos prototípicos da notícia. Excluindo, por 

agora, os textos ficcionalizados e tendo como referência os textos lexicográficos, 

verifica-se que um número expressivo de autores do corpus analisado chama 

“glossário” ao que, em lexicografia, se chamaria “vocabulário técnico-científico”, 

“vocabulário especializado” ou “terminologia”, mas que pressupõe um trabalho de 

cooperação entre lexicógrafos e especialistas da área técnico-profissional. Nessa 

medida, a utilização dessas etiquetas seria mais comprometedora, conquanto não 

existisse esse trabalho na retaguarda.  
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3. O género glossário no contexto da Consultoria e Revisão 

Linguística 

 

3.1. Descrição da atividade 

 

Pretendemos, nesta secção, dar a conhecer o que se espera de um CRL, através 

de uma dissertação na área da Consultoria e Revisão Linguística, um artigo acerca da 

atividade de revisão e uma descrição de funções. De salientar que a literatura sobre 

revisão de textos tem sido objeto de estudos vários desde a década de 1980, data do 

modelo de Hayes & Flower, mas que estas abordagens se mantêm viradas para fins 

didáticos e continuam a perspetivar a revisão enquanto tarefa de autor. 

Como tratamos da atividade no seu ângulo profissional, isto é, desenvolvida por 

terceiros, gostaríamos de enquadrá-la na escassa literatura que existe sobre a atividade 

de Consultoria e Revisão Linguística, sobretudo no que diz respeito à revisão. 

Para Vasconcelos (2013, p. 1), um consultor/revisor deverá “recorrer a sólidos 

conhecimentos linguísticos para justificar as opções que faz e, ocasionalmente, para 

fazer escolhas relativamente a estruturas que não estão claras na norma ou que 

apresentam um alto grau de instabilidade”. 

Já à luz da descrição de funções do Serviço de Publicações do Código de Redação da 

União Europeia  

Os revisores de provas, para além de lerem o texto com um olhar novo, são 

responsáveis pela verificação linguística (respeito da língua e das convenções [sic]) e 

técnica (respeito das regras tipográficas [sic]). Contudo, não são revisores lato sensu: 

devem manter-se neutros no que diz respeito às intenções do autor, cabendo sempre a 

este julgar o conteúdo do texto. 

Distinguindo o revisor de provas do revisor editorial, este departamento da UE 

acrescenta que o revisor pode ser chamado a realizar intervenções editoriais mais 

profundas.  
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Para Bueno (2005, pp. 357-358) deve existir um pilar de controlo da qualidade 

do texto que funcione como garantia e marca estilísticas, pilar que consiste em 

1) Auxiliar a un autor que presenta carencias estilísticas más o menos relevantes. (…)  

3) Adecuar un texto a una serie de convenciones que persiguen facilitar su lectura y 

comprensión al lector a quien va destinado. 4) Conferir al texto un nivel de corrección y 

depuración lingüística que lo haga más eficaz como vehículo de un mensaje. 5) Dar al 

texto, mediante la aplicación de pautas estilísticas propias de cada editorial, un sello 

específico que lo distinga de otros. 6) Generar con todo ello una imagen de prestigio y 

calidad ante el lector, de la que se beneficiarán tanto el propio autor como la casa 

editorial que hace público su trabajo. 

Não existindo qualquer referência explícita às questões que os géneros textuais 

possam colocar ao CRL, recordamos que abordagem que até aqui fizemos assenta no 

facto de que qualquer texto é uma atualização do género e é do ponto de vista da 

singularidade que envolve cada texto que a apreciação e intervenção devem ser 

equacionadas. Não obstante, há considerações sobre a adequação ao género que passam 

pela sua identificação e reconhecimento dos parâmetros que o caracterizam. 

Como é sabido, para a execução das tarefas de revisão, o CRL necessita de uma 

norma que lhe permita justificar as suas escolhas e é nos instrumentos de normalização 

que encontra os argumentos para o efeito. As gramáticas e os dicionários são, em termos 

imediatos, os instrumentos de consulta do CRL. Numa posição mais descritiva ou mais 

normativa, fundamentam, geralmente, as intervenções ao nível da agramaticalidade e 

aceitabilidade. Numa perspetiva genérica, o fator de regulação provém dos discursos, 

pelo que cabe ao CRL avaliar se os subsistemas e mecanismos de interação textuais se 

compatibilizam com o que é efetivamente realizado. Debruçar-nos-emos sobre este 

aspeto na secção que se segue, utilizando exemplos recolhidos durante a análise.  

 

3.2. Espaços de intervenção do revisor 

 

Tendo como referência a lexicografia ou movidos pelo propósito comunicativo 

“definir”, os produtores de glossários inspiram-se largamente nas estratégias textuais do 

campo lexicográfico, sobretudo nas dimensões estruturais e nas formas de organização 

linguística utilizadas. Como a análise que desenvolvemos indicou, o que se revela 
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menos claro para os autores é identificar os mecanismos de funcionamento do sistema 

linguístico, enquanto sistema, norma e falar, e a sua mobilização de forma coordenada e 

coerente com os outros parâmetros genéricos.  

   Atentemos, então, em alguns aspetos que a análise salientou, identificando, em 

primeiro lugar, as variantes que o género glossário assumiu e os mecanismos de 

realização textual que se distanciaram da parametrização. 

Comecemos pela utilização da etiqueta “glossário” na casa editorial do jornal 

que publica os textos J7, J8 e J9 em circunstâncias manifestamente distintas. Conforme 

referimos anteriormente, atribuiu-se a etiqueta “glossário” ao género do texto J9. Com 

efeito, temos presente um texto cuja macroestrutura global é idêntica à dos outros textos 

e, por esse motivo, foi igualmente objeto da nossa primeira análise. No entanto, repare-

se que os segmentos que conformam as macroestruturas locais são introduzidos por 

frases interrogativas, pelo que se distancia imediatamente do que vimos ser a entrada de 

um verbete. Nesta situação, não hesitaríamos na sugestão de que estamos perante o 

género Perguntas frequentes ou FAQ (oriundo do inglês), entretanto confirmado por 

mecanismos de realização linguística que nos indicam que estamos na ordem da 

interação. A hipótese consolida-se através da observação de que no segmento 

correspondente à definição existe morfologia verbal com indicação da primeira e 

segunda pessoa (“pago”, “pode”) e através do uso reiterado do determinante possessivo 

de segunda pessoa (“sua”). Por outro lado, a mesma casa editorial utiliza também a 

etiqueta “glossário” ao definir simultaneamente unidades do conjunto-ocorrência e do 

conjunto terminológico no texto J7, mas somente do conjunto-ocorrência no texto J8. 

Pode, então, constatar-se que na mesma casa editorial se manipula o género sem 

considerar a parametrização genérica, o que, aliás, é visível pela agregação do texto J7 a 

inúmeras notícias. O texto J7 é, afinal, um glossário protótipo que se anexa a vários 

textos principais, independentemente das unidades-ocorrência.  

Concentremo-nos agora no tópico da ficcionalização. Com vimos, estamos 

frente a um processo de ficcionalização quando há simulação ou encenação de um 

género para fins lúdicos, humorísticos ou estéticos. Determinámos que os textos J1, J2 e 

J10 se inseriam nesta categoria, apesar de todos partilharem explicitamente da etiqueta 

“glossário” e dos aspetos macroestruturais deste género. São estes os parâmetros do 
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hipogénero mantidos. No entanto, ao contrário dos outros, o texto J1 identifica-se várias 

vezes como “crónica” 

“No momento em que comecei esta crónica…” 

“À hora de fecho desta crónica…” 

“No momento em que termino esta crónica…”, 

e afasta-se da organização alfabética, dando preferência a uma organização numerada. 

Apresenta uma entrada sob a forma de interrogativa “Cadê o Amarildo?” e inúmeras 

estruturas deíticas nas macroestruturas locais 

 “…desde há meses…” 

 “…nas manifestações das últimas semanas…”, 

nas quais  predominam segmentos narrativos na 1ª pessoa, salientando a realização 

variada dos tempos verbais.   A estratégia articula-se, portanto, através da mobilização 

dos aspetos estruturais do género glossário e da concretização da etiqueta que surge no 

título combinada com formas de organização linguística da ordem da Narração. 

Mantém-se, apesar disso, no “espírito” mais simples da definição: dar significado à 

unidade que conforma a entrada.  

O texto J2, por sua vez, apresenta uma situação que, para nós, é um dado novo, 

contudo, a ter em conta numa abordagem de géneros: na edição online realiza a etiqueta 

“glossário” no título, omitindo-se os títulos e subtítulos da edição impressa; na edição 

impressa, o género é dado a conhecer somente através da frase “Aqui fica um pequeno 

glossário”. A constatação de que algumas unidades não surgem na notícia anterior ao 

glossário leva a que se questione, de novo, qual é a função deste glossário. A resposta 

está nas palavras da autora (“o léxico do escrutínio”; “alguns termos”), ou seja, dar 

conta de léxico associado a um evento político. É, entretanto, ao nível do que seriam os 

segmentos definitórios que se verifica a transgressão dos parâmetros micro- 

organizacionais. Repare-se nos tempos verbais e na articulação do presente com valor 

gnómico em determinadas construções 

“Caixa dois É uma espécie de saco azul português…” 

“Casa Civil É o órgão do Governo Federal…” 
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com pretérito perfeito e imperfeito, que predominam em todo o texto. Atente-se 

igualmente na presença dos deíticos temporais nas seguintes construções 

 “Uma lei aprovada já este ano…” 

 “Actualmente, os responsáveis para certos cargos…” 

e na frequência de enunciação citante 

“Não confundir, avisa Castro Neves, com ‘chapa branca’…” 

“O nome, explica Heber Maia, tem origem na antiga sede…”. 

Diríamos, nesta sequência, que o propósito destes dois textos é dar conta de factos e 

eventos com evidente relevo social dos quais, por sinal, emerge léxico que os autores 

consideram necessário explicar. Nesta perspetiva, elegeu-se a estrutura dos géneros “do 

léxico”. Mas como os autores têm algo mais a salientar, de escopo noticioso em geral, 

essa intenção “passa” para o texto e é visível através dos mecanismos de realização 

textual, no caso, de nível enunciativo. Com efeito, surgem as marcas da Narração que 

passam a estar intercaladas ou a substituir as marcas do Expor. 

Finalmente, tome-se o exemplo do texto J10, também identificado como 

glossário no texto que o precede, da mesma autoria. Nesta situação, o nome do autor já 

contribui para a identificação do género, sabendo que é pouco provável que Rui Zink 

assine um glossário “clássico” num jornal e mais expectável que se trate de um texto 

humorístico. E assim é: o texto “brinca” com a polissemia da palavra coluna e explora 

os significados da unidade enquanto coluna vertebral e coluna de jornal. Como seria 

presumível, não se encontram quaisquer consistências com as definições clássicas, o 

autor implica-se através do pronome dativo nos e o registo do texto é sobejamente 

informal. 

 O processo de ficcionalização que observámos realizou-se através de uma 

estratégia que colocou dois géneros diferentes em co-ocorrência no mesmo texto: 

convocou-se o género glossário para servir os interesses de peças jornalísticas, fazendo 

dele um hipogénero. A estratégia foi muito semelhante nos três casos. Utilizaram-se a 

etiqueta e a estrutura global do hipogénero e subverteu-se em maior ou menor grau o 

nível micro-organizacional, consoante os propósitos distintos que existiam na 

“retaguarda”. Todos os textos foram publicados no mesmo dia da semana – domingo – 
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realçando a índole de entretenimento que envolve as edições dos jornais ao fim de 

semana. 

Abordámos este fenómeno, dado que os textos ficcionalizados “entraram” no 

nosso corpus por via de uma pesquisa por etiqueta e, sobretudo, para mostrar o que não 

é comum ou conforme com um glossário. No entanto, considerámo-lo fundamental, na 

medida em que disponibilizou mais exemplos de subversão dos parâmetros de género 

que podem estar no ângulo da tarefa da revisão.  

Ao estabelecer os critérios que estiveram na base da nossa análise, deixámos de 

fora a perspetiva da homogeneidade textual e concentrámo-nos na sinalização da 

tendência do Expor Teórico nos textos do corpus. Na verdade, verificámos a existência 

de construções que não se conformavam com esta FOL, mas que não comprometiam 

verdadeiramente essa tendência. Assim, entendemos como lapso construções deíticas de 

pessoa (L5, W1), bem como algumas construções no futuro do indicativo (W1, W3), e, 

ainda segmentos narrativos que extravasam a noção de definição (L1, W1). Identificada 

que está a vantagem de recuperação da informação de uma organização alfabética, 

presidiu igualmente alguma tolerância, sobretudo sempre que verificámos que essa era a 

tendência da organização dos textos, não manifestando no quadro de análise algumas 

incoerências que, porém, assinalaríamos sem relutância. Tendo como referência as 

esquematizações que conformam as definições lexicográficas, sinalizamos agora, como 

opostos, segmentos que se aproximam da narração e que são visíveis através dos tempos 

verbais nas formas de pretérito perfeito e imperfeito da voz passiva. Vejam-se os 

exemplos do texto 3, que contribuíram para a sua exclusão do quadro 2 da análise: 

“teoria económica… que promovia…; …Os metais preciosos…eram considerados…; 

…As necessidades das pessoas…eram secundarizadas…”. Note-se, igualmente, a 

presença da expressão adverbial deítica “daqui a seis meses” que exige o conhecimento 

do contexto, designadamente a data da produção do texto.  

Deliberadamente, não nos detivemos no aspeto da eficácia e pertinência das 

definições, que, do ponto de vista da revisão, nos levariam a acusar inúmeros casos de 

inconformidades e até de situações em que a definição é a reprodução do texto (L5), 

pondo em causa a sua existência. Do ponto de vista do genus e da differentia, poderia 

assinalar-se o texto J3 para cujo autor o genus corresponde, em quatro das cinco 

definições, à palavra “programa”, hiperónimo que consideramos demasiado ambíguo 
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para funcionar na definição. Em causa estaria também a uniformização das 

macroestruturas globais, através de processos de uniformização locais. Referimo-nos ao 

aspeto da concordância em número entre entrada e definição que nem sempre é 

observado e, igualmente, à estratégia da elisão do verbo ser, concretamente aos 

mecanismos gráficos ou tipográficos que se utilizam para esse efeito ([x- y], [x: y]). Por 

outro lado, à realização opcional dos determinantes artigos ([x (é) (um) y]).  

No que diz respeito à atividade da revisão linguística parece, então, pertinente 

acolher os aspetos de género para decidir acerca da textualidade dos textos, antes de um 

exame de nível ortográfico e gramatical. A não observação deste princípio pode dar 

origem a textos “limpos” de agramaticalidades, mas a textos que não cumprem com a 

sua função. 
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 Conclusões 

 

Para encerrar este trabalho, regressamos ao assunto que nos despertou interesse 

numa fase prévia, ou seja, a grande variedade de definições do género glossário nos 

instrumentos de normalização consultados. Não fazendo desses instrumentos veículos 

de “verdade universal”, o facto de não se aterem somente em informação codificadora 

mostra que são obras às quais os consulentes recorrem para saber o significado de uma 

palavra, ou, como dissemos noutro momento, para saber “o que uma coisa é”. No 

entanto, ao conferir ao glossário propriedades de dicionário, não só não se satisfazem as 

necessidades dos consulentes, como se perpetua o grau de instabilidade do género. Com 

efeito, algumas das definições com as quais nos confrontámos utilizam a etiqueta de um 

género para descrever outro, sobrepondo a noção de “possibilidade” do sistema 

linguístico à noção de realização linguística. O facto de não se observarem as 

características distintivas dos géneros lexicográficos conduz, entretanto, a uma outra 

questão: estarão os instrumentos dos quais falamos a praticar definições em função do 

uso, não assumindo o papel regulador que o consulente espera? Será que estas 

definições priorizam a atualização do género sem atender ao que a lexicografia 

considera ser o género? Chega-se, assim, a um efeito circular: os autores não 

reconhecem os níveis de atualização da língua e os instrumentos de normalização 

descrevem os textos destes autores. Por seu turno, os media, com grande 

responsabilidade na normalização da língua – mas defendidos pelas definições em 

dicionários – não deixam de construir textos que etiquetam de “glossário” nos quais se 

mobilizam parâmetros de outros géneros, tradicionalmente lexicográficos. Sendo este, 

afinal, o contexto que nos motivou a fazer este trabalho, requer-se agora que 

estabeleçamos uma posição norteadora na revisão linguística. 

Como vimos, os géneros são reconhecidos e normalizados pelas comunidades 

profissionais, sendo os contextos de uso claros para estas e a transgressão genérica uma 

questão de estilo, como frisa Rastier. Chamámos género interdiscursivo ao glossário, 

em virtude da sua elaboração em qualquer prática social, mas pudemos identificar textos 

mais fidelizados à parametrização do discurso lexicográfico que outros. Simplificando, 

deparámo-nos com construções que não seriam aceitáveis em textos do discurso 

lexicográfico. É neste contexto que o CRL deve considerar o par 
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aceitabilidade/adequação, honrando os parâmetros dos géneros lexicográficos e dando 

especial atenção aos marcadores de género, para atingir a noção de prestígio que se 

referiu anteriormente. 

De acordo com a teoria lexicográfica, identificar o universo lexical sobre o qual 

se vai operar permite atribuir etiquetas e títulos conformes. Se se trata de repertoriar e 

definir termos de uma gíria profissional ou de uma língua de especialidade, há que 

relacioná-los com as respectivas etiquetas “terminologia/vocabulário”. Se, ao invés, se 

está a construir um glossário, há que assegurar que as palavras são palavras-ocorrência 

em textos em posição peritextual ou epitextual. 

Do ponto de vista estrutural, o género glossário aparenta ser estável e 

reelaborado sem dificuldades por vários autores, servindo, inclusivamente, estratégias 

de ficcionalização. A intervenção do CRL nesta dimensão centra-se na organização 

alfabética a qual, usada coerentemente, facilita a orientação do leitor. 

Relativamente às formas de organização linguística, não restam dúvidas de que o 

campo genérico da lexicografia dá origem a textos homogéneos, portanto, organizados 

em torno de apenas uma forma de organização, o Expor Teórico. Nessa medida, o CRL 

deve sinalizar todas as construções que comprometam a noção de homogeneidade 

textual, assegurando que se cumpre a norma genérica do discurso lexicográfico. 

Podendo esta nossa posição sugerir que não estamos a observar o pendor de 

singularidade de que se reveste cada texto, não deixa de ser um critério atestado por 

lexicógrafos e confirmado pela nossa análise no suporte livro. Esta constatação não nos 

deixa sós na defesa desta hipótese. Trata-se, afinal, de entender as nossas intervenções 

não como contrapartidas de uma transgressão, mas como processos de melhoria textual, 

sempre em abono do leitor. 

Recuperamos, agora, a epígrafe deste trabalho, com duas últimas convicções. Os 

géneros textuais alteram-se, sendo esta, também, uma das suas características. Não pode 

dizer-se, no entanto, que o glossário evoluiu para outros géneros. As Ciências da 

Linguagem desenvolveram os seus géneros com funções muito definidas. A evolução 

do glossário diz respeito ao que hoje se considera menos óbvio, por ser a especialização 

do conhecimento, em oposição ao léxico que necessitava de explicação por estar em 

desuso.  
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Quadro 1 – Instrumento de análise produzido no âmbito do subprojeto GeTOC 

 


	Capa para versão final
	Dissertação revista

